
 

Estado do Pará 

Governo Municipal de Medicilândia 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MEDICILÂNDIA 

TRAVESSA DOM EURICO, 1035, CENTRO, MEDICILÂNDIA 

EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MEDICILÂNDIA  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2023 

(Processo Administrativo n° 063.2306/2023) 

O MUNICÍPIO DE MEDICILÂNDIA, neste ato se fazendo representar pela Prefeitura 
Municipal de Medicilândia, por intermédio do Pregoeiro designado pela Portaria nº 
120/2022 GAB/PMM, de 04 de janeiro de 2022, torna público que para conhecimento 
dos interessados que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, para REGISTRO DE PREÇOS do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, no 
modo de disputa ABERTO, para eventual “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS AO ATENDIMENTO DE 
DEMANDAS DA MERENDA ESCOLAR E DO PROGRAMA MAIS EDUCAÇÃO NO 
MUNICÍPIO DE MEDICILÂNDIA”, de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital e seus Anexos.O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, às 
disposições da Lei Federal nº 10.520/02, Decretos Federais nº 10.024/19, nº 7.892/13, 
nº 9.488/18 e nº 8.538/15, Instruções Normativas nº 03/2018 e nº 73/2020- SLTI/MPOG 
e suas alterações, , e extensivamente às disposições da Lei Complementar Federal nº 
123/06 e suas alterações, aplicando-se, ao processo licitatório em epígrafe, 
subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/93. 
O presente Pregão será realizado à distância em sessão pública, por meio de sistema 
promotor de comunicação pela internet, sendo conduzido pelo pregoeiro da entidade 
promotora da licitação, com apoio técnico e operacional da equipe de apoio, que atuará 
como provedor do sistema eletrônico. 
A sessão pública de Pregão Eletrônico terá início com a divulgação das Propostas de 
Preços e início da etapa de lances no dia, hora e endereço eletrônico abaixo 
discriminado: 

ENDEREÇO ELETRÔNICO:  

www.portaldecompraspublicas.gov.br 

INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA: 
Data: 20/07/2023 às 09h00 (horário de Brasília/DF) 

Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública, 
observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas 
no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 
A presente licitação atende as Solicitações da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE MEDICILÂNDIA. 
Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante 
a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página 
eletrônica www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as 
seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as 
impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe responsável pela sua 
elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta 
com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar 

http://www.portaldecompraspublicas.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

Estado do Pará 

Governo Municipal de Medicilândia 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MEDICILÂNDIA 

TRAVESSA DOM EURICO, 1035, CENTRO, MEDICILÂNDIA 

as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à 
autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; 
conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente 
instruído a autoridade responsável pela adjudicação e propor a homologação. 

1. DO OBJETO. 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o 
REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS AO ATENDIMENTO DE 
DEMANDAS DA MERENDA ESCOLAR E DO PROGRAMA MAIS EDUCAÇÃO NO 
MUNICÍPIO DE MEDICILÂNDIA”, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 
interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

2. DO REGISTRO DE PREÇOS. 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a 
eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DO CREDENCIAMENTO. 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE 
COMPRAS PUBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade 
LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br; 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 
por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos 
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou 
à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 
11.488, de 2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 

4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente; 

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.3.5.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo 
de dissolução ou liquidação; 

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.3.6.1. Da justificativa para a vedação de participação de empresas reunidas em 

consórcio: 

a) Administração poderá adotar ou não consórcios na licitação, esta admissibilidade 
depende da característica da licitação, devendo ser observado a complexidade do 
objetivo, seja no âmbito financeiro ou no âmbito da magnitude da licitação. Porém, é 
notório que licitação em questão possui um objeto simples e muito comum, bem como 
um orçamento relativamente baixo, por este motivo houve a supressão desta 
possibilidade. 

b) Ainda nesta esteira é importante destacar que as doutrinas e jurisprudências 
pátrias são unânimes em reconhecer que a permissão/autorização de empresas 
participarem da licitação pública reunidas em consórcio recai na discricionariedade da 
Administração. Acórdão 1636/2007 – TCU - Plenário, Acórdão 566/2006 – TCU – 
Plenário. 

c) No mesmo sentido: o Acórdão 1240/2008 – TCU - Plenário: “A regra, no 
procedimento licitatório, é a participação de empresas individualmente em disputa umas 
com as outras, permitindo-se a união de esforços quando questões de alta 
complexidade e de relevante vulto impeçam a participação isolada de empresas 
com condições de, sozinhas, atenderem todos os requisitos de habilitação 
exigidos no edital, casos em que a participação em consórcio ampliaria o leque de 
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concorrentes. A Lei deixa à discricionariedade administrativa a decisão de permitir a 
participação no certame de empresas em consórcio, porém ao permitida a administração 
deverá observar as disposições contidas no art. 33, da Lei no 8.666/1993, não podendo 
estabelecer condições não previstas expressamente na Lei, mormente quando restritivas 
ao caráter competitivo da licitação”. (Grifo nosso). 
 
4.3.6.2. Face ao exposto, por tratar-se de uma aquisição de pouca complexidade e 
quantitativo relativamente baixo, esta Administração entendeu que não há necessidade 
de permitir a participação de empresas reunidas em consócios. 

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE 
ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, 
RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES:  

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49; 

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de 
o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, 
de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 
III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.8. Que não possui nenhum funcionário público do Município de Medicilândia no seu 
quadro societário. 
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4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO. 

5.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br e até a data e hora limite estabelecidas no 

referido sistema eletrônico, respeitando o prazo mínimo de oito dias úteis, os licitantes 

deverão encaminhar, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no 

edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e preço, além de informado no campo 

disponível no sistema, deverá anexar a via da proposta de preços em papel timbrado do 

licitante, registrada com assinatura digital padrão ICP-Brasil do representante legal da 

licitante, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço acima, quando, 

então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

 

5.1.2. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, 
sendo de sua exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o 
cumprimento total das obrigações necessárias para a execução do objeto desta licitação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão. 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 
de negociação e julgamento da proposta. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 

6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O 
PREENCHIMENTO, NO SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS: 

6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda 
corrente nacional; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

Estado do Pará 

Governo Municipal de Medicilândia 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MEDICILÂNDIA 

TRAVESSA DOM EURICO, 1035, CENTRO, MEDICILÂNDIA 

6.1.2. Marca de cada item ofertado; 

6.1.3. Fabricante de cada item ofertado; 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo 
de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 
competente, quando for o caso; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a 
contar da data de sua apresentação.  

6.6. Tanto a proposta inicial quanto a proposta reajustada deverão vim acompanhadas 
de composição de preço unitário para cada item que for ofertado, caso a licitante seja 
arrematante de algum item, os envios têm por obrigatoriedade ocorrer exclusivamente 
pela plataforma do Compras Públicas. A ausência recairá na desclassificação da 
proposta apresentada. 

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES. 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2.  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
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7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 

7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no 
preambulo deste edital. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,05 (UM CENTAVO). 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob 
pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“ABERTO, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 
reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
 
7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro. 
 
7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado primeiro.  

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
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7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances.  

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após 
comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal 
de Compras Públicas, http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão 
divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 
8.538, de 2015. 

7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 

7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação 
ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as 
propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  

7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 
seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto 
e fechado. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no Art. 3º, § 2º, da LEI Nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços: 

7.28.1. Produzidos no país; 

7.28.2. Produzidos por empresas brasileiras;  

7.28.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 

7.28.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas.  

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado 
o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em 
condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

7.30.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 
(DUAS) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.2.1.  Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 
da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração.  
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8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita; 
 
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E 
QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata; 
 
8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) 
horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.5.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita 
pelo Pregoeiro.  

8.5.2.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 
que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 
por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.5.3. DA APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS  
 

8.5.3.1. Em atendimento a Nota Técnica nº 001/2009 do FNDE, no seu Anexo II, 

Capitulo VI, Art. 15, § 4º, alínea “d”. Será obrigatória a apresentação de amostras para 

serem submetidas a testes de aceitabilidade e rendimento, conforme cronograma 

abaixo: 

 

8.5.3.2. As amostras solicitadas deverão ser apresentadas pela(s) empresa(s) 

vencedora(s) do certame em até 48 (quarenta e oito) horas posterior após a definição 

do(s) vencedor(es) no horário de 08:00 às 14:00, mediante solicitação do Pregoeiro via 

plataforma eletrônica, no Deposito de merenda e Material Escolar - SEMED, para 

análise e emissão de parecer técnico dos nutricionistas; 

 

8.5.3.3. Será exigido do licitante, duas amostras dos produtos ofertados (ITENS 

PERECIVEIS E NÃO PERECÍVEIS), de acordo com a especificação técnica exigida no 

edital, sem ônus, identificando sua razão social, o objeto e o número do processo 

Licitatório; 

 

8.5.3.4. Deverá apresentar juntamente com as amostras, a respectiva ficha técnica 

contendo no mínimo, as informações obrigatórias exigidas na RDC/ANVISA nº 259 de 

20 de setembro de 2002, na RDC/ANVISA nº 26 de 02 de julho de 2015 e na Lei nº 

10.674 de 16 de maio de 2003, com identificação do lote e prazo de validade; 
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8.5.3.5. As amostras deverão ser entregues aos cuidados da Coordenação de 

Alimentação Escolar, no Deposito de Merenda e Material Escolar - SEMED, localizada 

Rodovia Vicinal KM Noventa Norte, s/n, Bairro Surubim, Medicilândia/PA; 

 

8.5.3.6. A análise dos produtos será em conformidade com o que determina a 

legislação vigente de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária, do Ministério da Educação e do Ministério da Agricultura Pecuária e 

Abastecimento. Passará por avaliação técnica e sensorial, serão observados a 

aceitabilidade e rendimento que serão analisadas pelo Conselho de Alimentação Escolar 

(CAE), acompanhado de Nutricionista da Secretaria Municipal de Educação, que emitirá 

parecer final de aprovação ou reprovação dos produtos; 

  

8.5.3.7. As licitantes que tiverem amostras reprovadas pelo CAE, serão 

desclassificadas somente nos itens reprovados, ficando a cargo da Administração 

convocar a licitante classificada em segundo lugar para apresentar as amostras em 

substituição aos itens anteriormente reprovados para nova avaliação. 

 

8.5.3.8. A licitante que não entregar as amostras no prazo estabelecido, será 

desclassificada, uma vez que apenas as empresas com pareceres técnicos favoráveis 

poderão ser contratadas pela Secretaria Municipal de Educação. 

 

8.5.3.9. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada 
a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.5.3.10. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema e anexados os pareceres técnicos. 

8.5.3.11. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.5.3.12. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 
aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 
Termo de Referência.  

8.5.3.13. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as 
condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais 
impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o 
caso. 

8.6.  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” 
a nova data e horário para a sua continuidade. 
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8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar 
a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas 
neste Edital. 

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

9. DA HABILITAÇÃO. 
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos documentos inseridos no portal de compras públicas, e ainda nos seguintes 
cadastros: 

9.1.1. Deverá ser apresentado o CRC - Certificado de Registro Cadastral emitido pela 
Comissão Permanente de Licitação de Medicilândia até o terceiro dia anterior à data de 
início da abertura da sessão pública. 

9.1.2. Possuir Cadastro do Portal de Compras Públicas; 

9.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 

9.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 

9.1.5. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

9.1.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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9.1.6.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.6.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.6.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

9.1.7. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

9.1.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

9.2.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 
verificada por meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação 
jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e 
habilitação técnica. 

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da 
sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a 
respectiva documentação atualizada. 

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto 
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro 
lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 
10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02(DUAS) 
horas, sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

9.5. Cópias(s) da(s) cédulas(s) de identidade(s) e Comprovante de situação cadastral 
do CPF dós sócios 

9.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
 
9.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 
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9.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 
a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
 
9.8. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 
deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 
9.9. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

9.9.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.9.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.9.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 

9.9.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 
filial ou agência; 

9.9.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

9.9.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.9.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 

9.9.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva; 

9.10. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

9.10.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; e quadro de Sócios e Administradores. 

9.10.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional 

9.10.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
o qual deverá vir acompanhado do histórico do empregador. 

9.10.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, fornecida pelo Tribunal Superior do 
Trabalho, emitida em nome da pessoa jurídica com base no art. 642-A da Consolidação 
das Leis Trabalhistas e no art. 29, inciso V da Lei nº. 8.666/93, ambos acrescentados 
pela Lei nº. 12.440, de 7 de julho de 2011, e na Resolução Administrativa n° 1470/2011 
do Tribunal Superior do Trabalho, com inclusão da certidão do MTPS Certidão Negativa 
de Débitos Conforme artigo 5º§ único da Portaria nº. 1421/2014 do MTE, acrescida da 
relação de Infrações Trabalhistas, Portaria Interministerial MTE/SDH n° 2, de 12 de maio, 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, da Tribunal 
Regional do Trabalho da 8ª Região; 

9.10.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, fornecida pelo Tribunal Superior do 
Trabalho, emitida em nome do(s) sócio(s), com base no art. 642-A da Consolidação das 
Leis Trabalhistas e no art. 29, inciso V da Lei nº. 8.666/93, ambos acrescentados pela 
Lei nº. 12.440, de 7 de julho de 2011, e na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do 
Tribunal Superior do Trabalho, com inclusão da certidão do MTPS Certidão Negativa de 
Débitos Conforme artigo 5º§ único da Portaria nº. 1421/2014 do MTE, acrescida da 
relação de Infrações Trabalhistas, Portaria Interministerial MTE/SDH n° 2, de 12 de maio, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, da 
Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região; 

9.10.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa 
conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde 
a empresa for sediada; 

9.10.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa 
junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a 
empresa for sediada; 

9.10.8.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 
ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de inabilitação. 

9.11. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

9.11.1.  A documentação relativa à qualificação econômico-financeira: 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 

ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data 

de apresentação da proposta,  de todos os atos averbados e Certidão de inteiro teor 

contendo todos os dados de movimentação e arquivamentos da licitante interessada em 

participar deste referido certame com validade máximo de 90 (Noventa) dias, a contar da 
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data da sua emissão e declaração atualizada do Contador se responsabilizando com 

todas as informações contidas no Balanço Patrimonial; 

b) Quando se tratar de pessoa jurídica constituída na forma de sociedade anônima 

admitir-se-á a apresentação do balanço patrimonial devidamente registrado, 

acompanhado de cópia da respectiva publicação na Imprensa Oficial. 

c) Para os microempreendedores individuais não será exigido documentação quanto 

a qualificação econômico/financeira. 

d) As empresas com menos de um ano de exercício social de existência, devem 

cumprir a exigência contida no item 9.10.1. letra “a” mediante apresentação do Balanço 

de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado; 

e) Prova de possuir capital social mínimo: igual ou superior a R$ 10.000,00 (dez mil 

reais), previstas no § 1º do art. 56 desta Lei; 

9.10.1.2. Comprovação do capital social mínimo poderá ser efetuada através da 

apresentação do Contrato Social e alterações, certidão expedida pela Junta Comercial 

ou Publicação no Diário Oficial; 

9.10.1.3. Certidão Negativa de Falência, Concordata, de recuperação judicial ou 
extrajudicial (Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedidas pelo distribuidor da sede da licitante 
em data não superior a 30 (trinta) dias da abertura do certame, juntamente com a 
Certidão indicativa dos cartórios de protestos e letras, distribuidores de títulos e Certidão 
negativa de Protesto(s), emitida(s) pelo(s) cartórios competentes da sede da licitante, 
datadas dos últimos 30 (trinta) dias ou que esteja dentro do prazo de validade expresso 
na(s) própria(s) certidão(ões). 

9.10.1.4. Empresas que estejam em recuperação judicial, deverão apresentar o plano de 
recuperação homologado pelo juízo competente e que esteja em pleno vigor. 

9.10.1.5 Certidão de Distribuição de Ações Cíveis no âmbito Federal de competência da 
unidade jurisdicional da sede da Licitante, em nome da pessoa jurídica, em data não 
superior a 30 (trinta) dias da data de abertura do certame, se outro prazo não constar no 
documento, através do site do Tribunal Regional Federal, em conjunto com Certidão 
Negativa (Nada Consta) de Distribuição (Ações de Falência e Recuperações Judiciais) 
originária do site www.tjdft.jus.br, em nome da pessoa jurídica e do(s) sócio(s) da 
empresa. A(s) certidão(ões) cível(eis) atende(m) ao disposto no inciso II do artigo 31 da 
Lei 8.666/1993. 

9.10.1.6 Certidão específica de arquivamentos da Junta Comercial do Estado emitida 
com 90 (noventa) dias da pessoa jurídica e Certidão específica de arquivamentos da 
Junta Comercial do Estado emitida com 90 (noventa) dias, onde possamos extrair as 
seguintes informações: - A existência de empresa(s) e participação societária em nome 
da(s) pessoa(s) física(s) e/ou jurídica(s) sócias da licitante, e; - A participação societária 
da(s) pessoa(s) física(s) e/ou jurídica(s) sócias da licitante na composição societária em 
sociedades. 

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
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9.11.1. Comprovação de no mínimo 01 (um) aptidão – Atestado(ou declaração) de 
Capacidade Técnica, expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
comprove(m), que a proponente já forneceu ou executou serviços pertinentes e 
compatíveis com objeto da deste edital, considerando-se compatível o fornecimento ou 
execução anterior de serviços com as seguintes características: 
 
a) o(s) atestado(s) ou declaração(s) deverão, obrigatoriamente, possuir a relação do(s) 
produto(s) contendo no mínimo: descrição, unidade de medida e quantitativo(s) 
fornecido(s). 
 
9.11.2. O(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar a qualquer momento, através de diligência, 
documento(s) que comprove(m) a veracidade do(s) Atestado(s) de capacidade técnica, 
em conformidade com Art.43, § 3º da Lei nº 8.666/93. 
 
9.11.3. O Atestado de Adimplência deverá ser requerido na Prefeitura Municipal de 
Medicilândia - PA, sito à Travessa Dom Eurico, n 1035 - Centro, em Medicilândia - Pará 
ou no endereço eletrônico sec.adm.pmm.2023@gmail.com, no horário das 08 horas às 
13 horas de segunda a sexta-feira. 
 
9.11.3.1. O licitante receberá o Atestado de Adimplência em até 48horas após a 
solicitação, devido à verificação nos arquivos do Município. 
 
9.11.3.2. Caso a licitante nunca tenha fornecido nenhum tipo de material à Prefeitura 
Municipal de Medicilândia, deverá assim mesmo apresentar atestado fornecido pela 
Prefeitura de Medicilândia que comprove a inexistência de irregularidade, seguindo o 
mesmo trâmite, acrescentando a solicitação de adimplência a Secretaria de 
Administração. 
 
9.11.4. Licença de funcionamento atualizado, expedido pela prefeitura municipal na sede 
da licitante, ou licença anterior com comprovante de regularização. 
 
9.11.5. Licença sanitária atualizado, expedido pela prefeitura municipal na sede da 
licitante, ou licença anterior com comprovante de regularização 
 
9.11.6. Auto de vistoria do Corpo de bombeiros 

9.11.7. Ficha Técnica com informações sobre a composição nutricional dos Produtos, 
Enlatados e de Origem Animal constantes no respectivo Termo de Referência (Anexo I) 
como forma de garantir a qualidade dos alimentos oferecidos aos alunos beneficiados, 
devidamente assinados pela técnica (o) responsável da fabricante do produto. 
 
9.11.8. Os proponentes devem apresentar Título ou Registro do SIM, SIF ou SIE/DIPOA 
do fabricante dos produtos de origem animal. Os produtos de competência do Ministério 
da Educação devem estar de acordo com a Resolução nº. 23 de 15 de março de 2000. 
 
9.11.9. Certificado de Controle de Vetores e Pragas, com a Desinsetização e 
Desratização executada por empresa especializada com registro no CREA/PA /SESMA 
/SEMA/ANVISA, acompanhado de Laudo de Execução, da sede da licitante e depósito 
a fim de garantir a isenção e contaminantes dos produtos alimentícios adquiridos para 
Alimentação Escolar do Município do Medicilândia/PA. 
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9.11.10. Comprovação de que possui em seu quadro de funcionários na data estipulada 
para a abertura dos envelopes contendo as propostas e documentações, um ou mais 
profissionais de nível superior, devidamente registrado no Conselho Regional de 
Nutrição, com atuação exclusivamente voltada a alimentação humana: 
 
a) A comprovação do vínculo empregatício com a licitante será mediante Contrato 
Social, no caso de sócio, ou por meio de apresentação de cópia de contrato de trabalho 
autenticado por cartório competente ou carteira de trabalho ou ficha de registro de 
emprego, ambos acompanhados da cópia do RG e CPF devidamente autenticada por 
cartório competente.  

Observação: A exigência prevista no item acima, faz-se necessária em virtude da 
necessidade de análises técnicas quanto aos padrões de qualidades de produtos que 
serão entregues para a merenda escolar do Município de Medicilândia, que é de suma 
importância a avaliação dos impactos da alimentação sobre os alunos, em relação ao 
estado nutricional, desenvolvimento, nível de aprendizagem, grau de retenção e evasão. 
 
9.11.11.   A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.11.12. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 
fase de habilitação. 

9.12. ORIENTAÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO E OUTRAS 
COMPROVAÇÕES E DECLARAÇÕES. 

9.12.1. Os documentos exigidos para a habilitação, conforme regulado neste 
Edital, deverão ser enviados em até 02 (duas) horas, exclusivamente por meio de campo 
próprio no Sistema. 
9.12.2. A critério do pregoeiro, os documentos de habilitação poderão ser 
solicitados para serem remetidos em original, ou por qualquer processo de cópia 
reprográfica, autenticada por tabelião de notas ou por servidor/funcionário do Setor de 
Licitações do(a) Prefeitura Municipal de Medicilândia, desde que conferidos com o 
original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, no prazo máximo de 03 (três) dias 
úteis, juntamente com a proposta de preços em envelope fechado e identificado com os 
dados da empresa e do pregão eletrônico, na forma do item 9 deste Edital. Ressalta-se 
que esta solicitação só deverá ser atendida se o pregoeiro solicitar o encaminhamento 
dos documentos via chat após a empresa ser declarada vencedora do certame. 
9.12.2.1. O não atendimento a solicitação realizada pelo Pregoeiro constante no 
subitem 9.13.2 ensejará na inabilitação do licitante. 
9.12.3. Os participantes deverão encaminhar os documentos constante nos 
subitens 9.10.2, 9.10.4, 9.11.1.3, 9.11.1.5 e 9.11.1.6, em nome da empresa licitante e 
também de seus sócios, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
9.12.4.  Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em 
nome e CNPJ da matriz ou todos em nome e CNPJ da filial, exceto aqueles que 
comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz e referir-se ao local do domicílio 
ou sede do interessado. 
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9.12.5.  As certidões que não apresentarem em seu teor, data de validade 
previamente estabelecida pelo órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 
(noventa) dias antes da data da sessão pública deste Pregão. 
9.12.6.  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 
enviados via plataforma eletrônica, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 
“chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
9.12.7.  Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital ou deixar de enviar a documentação de habilitação por meio 
de campo próprio do Sistema quando solicitado pelo pregoeiro, ficando sujeito às 
penalidades previstas neste Edital. 
9.12.8.  No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
9.12.9.  No caso de inabilitação, haverá nova verificação da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.12.10.  Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências 
de habilitação, o Pregoeiro, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, 
na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital. 
9.12.11. O Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio poderá promover 
diligências necessárias para averiguar a conformidade dos documentos apresentados, 
conforme dispõe o §3º do art. 43 da Lei 8.666/93. 
9.12.12. Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a 
licitante será declarada vencedora. 
9.12.13. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
9.12.14. Declaração de que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na 
licitação, que não foi declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder 
Público, ou suspensa de contratar com a Administração, e que se compromete a 
comunicar ocorrência de fatos supervenientes (Modelo de Declaração de cumprimento 
da exigência prevista no inciso V do artigo 27 da Lei 8.666/93 e que assegura a 
inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com esta Administração – 
Anexo IV); 
9.12.15. Declaração que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos (Modelo 
de Declaração de regularidade para com o ministério do trabalho – Anexo V); 
9.12.16. Declaração de Enquadramento de Microempresa (ME´s) e Empresa de 
Pequeno Porte (EPP´s) (Modelo de Declaração – Anexo VI); 
9.12.17.  Declaração que não possui nenhum funcionário público do Município de 
Medicilândia no seu quadro societário (Modelo de Declaração – Anexo IX); 
 Declaração informando todos os dados (Nome, RG, CPF, endereço completo e e-mail) 
de quem será responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preço, caso não for o 
proprietário deverá encaminhar a procuração registrada lhe dando esses poderes. 

9.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 
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da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 

9.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, 
será concedido o mesmo prazo para regularização.  

9.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

9.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 

9.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 
de 02 (DUAS) horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se 
for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 
os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos 
por extenso, prevalecerão estes últimos. 
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10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento 
a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS. 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, 
será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante 
manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 
três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também 
pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do 
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 
ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC 
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nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do 
licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após 
a regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de até 05 (CINCO) 
dias uteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro 
de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 
a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 05 (CINCO) dias uteis, 
a contar da data de seu recebimento. 

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE. 
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16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

16.2. O adjudicatário terá o prazo de até 05 (CINCO) dias uteis, contados a partir da 
data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena 
de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 
para que seja assinado ou aceito no prazo de até 05 (CINCO) dias, a contar da data de 
seu recebimento. 

16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

16.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 
ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

16.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
anexos; 

16.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos 
nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

16.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da 
assinatura do mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento 
contratual ou no termo de referência.  

16.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 
2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta 
prévia ao CADIN. 

16.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições 
de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante 
durante a vigência do contrato. 
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16.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação 
perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e anexos. 

16.7. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

16.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, 
a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 
cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o 
contrato ou a ata de registro de preços. 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 

17.1. Durante a vigência da Ata o preço registrado será fixo e irreajustável, exceto nas 
hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea 
“d”, do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no 
mercado, nos casos de contrato administrativo. As hipóteses exigem a superveniência 
de “fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual”. 

17.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) 
a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

17.3.  O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

17.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 

17.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, a Administração poderá: 

17.6. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados; e 

17.7. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

17.8. Não havendo êxito nas negociações, a Administração deverá proceder à revogação 
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
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17.9. Não haverá reajuste ou realinhamento de preço durante a vigência do 
Registro, tendo como justificativa a variação do preço com base em notas fiscais 
de compra. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 

18.1. A licitante vencedora se obriga a manter a qualidade da entrega dos produtos e 
substituições quando os mesmos não corresponderem ao descrito no Anexo I do 
presente edital e na Ata de Registro de Preço e o local de entrega será informado Setor 
de Compras. 

18.2. A Empresa Vencedora estará obrigada a atender a todas as solicitações expedidas 
durante a vigência da presente Ata de Registro de Preço.  

18.3. A Empresa Vencedora responsabilizar-se-á por todos os prejuízos que porventura 
ocasione a Secretaria Municipal de Educação de Medicilândia ou a terceiros, em razão 
da entrega dos materiais decorrentes da presente Ata de Registro de Preço.  

Constatadas irregularidades no objeto registrado, a Contratante poderá: 

Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo a Ata de Registro de Preço, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis; 

a.1) Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação da Administração, e, em virtude dos bens objeto do presente, deverá ser 
efetuada de imediato, mantido o preço inicialmente registrado; 

b) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindira Ata de Registro de Preço, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis; 

b.1) Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com 
a indicação do Contratante, e, em virtude dos bens objeto do presente, deverá ser 
efetuada de imediato, mantido o preço inicialmente registrado. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

19.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

19.1.1. Se obriga a entregar os produtos objetos desse certame de acordo com as 
determinações apresentadas pela CONTRATANTE. 

19.1.2. Fica obrigada a manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preço, 
todas as qualificações e habilitações inerentes ao objeto contratual e as exigidas pela 
Lei Federal nº 8.666/93; 

19.1.3. Fica obrigado a entregar dos produtos objetos desse certame, cujo objeto deste 
certame em perfeito estado (sem nenhum tipo dano); 

19.1.4. Deverá comunicar imediatamente à CONTRATANTE, qualquer fato a normal que 
porventura venha ocorrer para entrega dos produtos objetos desse certame; 
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19.1.5. Deverá entregar os produtos objetos desse certame solicitados, objeto desta 
licitação, num prazo máximo de 10 (Dez) dias, a partir do recebimento da Ordem de 
Fornecimento (Empenho), no local indicado pela Setor de Compras; 

19.1.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas 
pelo CONTRATANTE; 

19.1.7. Arcar com eventuais prejuízos causados a CONTRATANTE e/ou a terceiros, 

provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato; 

19.1.8. As embalagens primárias e secundárias não podem apresentar defeitos que 
comprometam a qualidade e conservação do alimento, devem ser adequadas à natureza 
do alimento, às condições de armazenamento e de transporte; 

19.1.9. O rótulo deve conter obrigatoriamente as seguintes informações: nome completo 
do alimento, marca, data de fabricação e prazo de validade, nome e endereço do 
fabricante, peso, sigla e n.º do registro em vigência no órgão competente; 

. 

19.1.10. O rótulo da embalagem secundária deve apresentar: nome completo do 
alimento marca e peso. 

19.1.11. Todos os produtos deverão estar de acordo com as NOTA específica. 

19.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

19.2.1. Fornecer as informações ou esclarecimentos de documentos e locais para que 
possa realizar a entrega dos produtos objetos desse certame. 

19.2.2. Comunicar, por escrito, qualquer tipo de ocorrência à licitante vencedora quando 
de sua ocorrer. 

19.2.3. Comunicar à licitante vencedora quaisquer alterações relativas a entrega dos 
produtos objetos desse certame. 

19.2.4. Notificar a vencedora por escrito da aplicação de eventual penalidade, nos termos 
da Ata de Registro de Preço. 

20. DA FORMA DE PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

20.1. A adjudicatária deverá apresentar fatura/nota fiscal dos materiais entregues, 
informando todos os dados de acordo com o empenho, sendo que, a Prefeitura de 
Medicilândia efetuará o pagamento, em 30 (trinta) dias após a entrega dos materiais. 

20.2. Não será admitida proposta com condição de pagamento diferente daquela definida 
no item nesse edital. 

20.3. A Prefeitura não efetuará pagamento através de cobrança bancária, os pagamentos 
serão efetuados nas modalidades ordem de pagamento bancária ou Duplicata em 
carteira. 

20.4. A presente licitação onerará as dotações orçamentárias dos anos de 2023 e 2023. 
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21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que: 

21.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
21.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
21.1.3. Apresentar documentação falsa; 
21.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
21.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
21.1.6. Não mantiver a proposta; 
21.1.7. Cometer fraude fiscal; 
21.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 

21.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste 
certame sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio 
por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o 
art. Nº 86, da Lei Nº 8666/93. 

21.2.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada 
possuir com a Secretaria Municipal de Educação de Medicilândia - PA, e poderá 
cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as multas previstas. 

21.3. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar 
à vencedora, as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo Nº 87, da Lei 
Nº 8.666/93: 

a) Advertência por escrito; 
b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte 
por cento) sobre o valor total do contrato; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Secretaria Municipal de Educação de Medicilândia - PA, por prazo não superior 
a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela 
Administração da Secretaria Municipal de Educação de Medicilândia - PA, será aplicado 
o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05 (cinco) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o 
inciso IV do art. Nº 87 da Lei Nº 8.666/93, c/c art. Nº 7º da Lei Nº 10.520/02 e art. Nº 14 
do Decreto Nº 3.555/00. 

21.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou 
nesse prazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, 
dentro do mesmo prazo. 

21.5. Serão publicadas em Imprensa Oficial, as sanções administrativas previstas no 
ITEM 21.3, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 

21.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e 
fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, 
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o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de 
execução do objeto contratual. 

21.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES 
PRÁTICAS: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 
de licitação ou na execução do contrato; 
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato; 
c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;  
d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em 
um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.  
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções 
ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com 
o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; 
atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção.  

22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA. 

22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 
preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao 
do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta 
individual apresentada durante a fase competitiva. 

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine 
a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do 
Decreto n° 7.892/2013. 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

23.2. A impugnação deverá ser realizada exclusivamente por forma eletrônica no 
sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 
seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados 
da data de recebimento da impugnação. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

23.5. . Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo 
próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 
aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame, salvo quando se amoldarem ao art. 21 parágrafo 4º, da Lei 8.666/93. 

23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 

23.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como 
outros avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 
acompanhamento. 

23.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo 
legal ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo para responder pela proponente. 

23.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, 
pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir 
acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores 
alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública 
ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 
que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administração. 

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia e do interesse público. 

24.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

24.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o 
tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 
documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

24.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.12. A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MEDICILÂNDIA - PA, poderá 
revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 
que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou 
por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do 
procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e 
contraditório. 

24.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato. 
24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de 
indenizar. 

24.13. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover 
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados 
para fins de classificação e habilitação. 

24.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no 
setor de licitações com a Equipe de Pregão, no Endereço Travessa Dom Eurico, Nº 
1035, Centro, Medicilândia, próximo ao Fórum local e a Igreja Católica da Cidade, nos 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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dias úteis, das 08h00min às 11h00min e das 13h00min às 16h00min, mesmo endereço 
e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 
franqueada aos interessados. 

25. DOS ANEXOS 

25.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I – Termo de Referência; 
Anexo II – Modelo de Credencial; 
Anexo III – Modelo de Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação; 
Anexo IV – Modelo de Declaração de cumprimento da exigência prevista no inciso V do 
artigo 27 da Lei 8.666/93 e que assegura a inexistência de impedimento legal para licitar 
ou contratar com esta Administração; 
Anexo V – Modelo de Declaração de regularidade para com o ministério do trabalho; 
Anexo VI – Modelo de Declaração de Enquadramento de Microempresa (ME´s) e 
Empresa de Pequeno Porte (EPP´s); 
Anexo VII – Modelo de Declaração de Veracidade: Declarando cumprir os requisitos de 
habilitação e que as declarações informadas são verídicas, conforme parágrafos 4° e 5° 
do art. 26 do decreto 10.024/2019. 
Anexo VIII - Modelo de Declaração de Conhecimento do Edital: Declarando para os 
devidos fins legais que conhece todas as regras do edital, bem como todos os requisitos 
de habilitação e que a proposta está em conformidade com as exigências do instrumento 
convocatório. 
Anexo IX – Modelo de Declaração que não possui nenhum funcionário público do 
Município de Medicilândia no seu quadro societário; 
Anexo X – Minuta da Ata de Registro de Preço. 
Anexo XI – Minuta do Contrato 
 

25.2. A qualquer tempo a municipalidade poderá anular ou revogar a licitação, com 
amparo na legislação que rege o presente certame. 
25.3. Quaisquer esclarecimentos e informações relacionadas a esta licitação serão 
prestadas na Comissão Municipal de Licitações e Julgamento, na Travessa Dom Eurico, 
Nº 1035, Centro, Medicilândia, próximo ao Fórum local e a Igreja Católica da Cidade ou 
no endereço eletrônico: setor.licitacaopmm@gmail.com, no horário das 8:00 às 11:00 e 
das 13:00 às 16:00 horas, de segunda à sexta-feira. 

 
Medicilândia, em 10 de julho de 2023. 

 
 
 

___________________________________ 
MARCELO BORGES DO EGITO 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DECRETO Nº 045/2023-GAB/PMM 

 
 

___________________________________ 
OZIMAR MARTINS PALHETA 

PREGOEIRO DA PMM 
PORTARIA Nº 120/2022-GAB/PMM 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

O presente termo de referência tem por objeto Contratação de empresa para aquisição 

de gêneros alimentícios destinados ao atendimento de demandas da merenda escolar e 

do programa mais educação no município de Medicilândia: 

          VALOR VALOR 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE UNITÁRIO R$ TOTAL R$ 

1 ARROZ AGULHINHA   638,000 FARDO    0,00 0,00 

 
Especificação : Longo fino, tipo 1, subgrupo polido NAO 
CONTEM GLUTEM, PACOTE DE 5KG. Fardo com 30 kg.      

 Valor total extenso: 

2 ARROZ AGULHINHA (EXCLUSIVO PARA ME/EPP)   212,000 FARDO    0,00 0,00 

 
Especificação : Longo fino, tipo 1, subgrupo polido NAO 
CONTEM GLUTEM, PACOTE DE 5KG. Fardo com 30 kg.      

 Valor total extenso: 

3 AÇUCAR CRISTAL   400,000 FARDO    0,00 0,00 

 

Especificação : Refinado, derivado de cana-de-açucar, pacote 
com 1kg. e fardo com 30kg      

 Valor total extenso: 

4 ACHOCOLATADO   250,000 FARDO    0,00 0,00 

 

Especificação : Sacarose, cacau em pó maltodextrina, soro de 
leite em pó estabilizante (lecitina se soja) aroma de baunilha, 
pacote de 200 gr. E fardo c/ 8,4 Kg.      

 Valor total extenso: 

5 ADOCANTE DIETETITO LIQUIDO   20,000 UNIDADE  0,00 0,00 

 

Especificação : Especificação : água, sorbitol,edulcorantes: 
ciclamato de sódio e sacarina sódica e conservadores: ácido 
benzóico e metilparabeno. não contém glúten. embalagem 
contendo 100ml.      

 Valor total extenso: 

6 ALMONDEGAS   80,000 CAIXA    0,00 0,00 

 

Especificação : Carne bovina, mecanicamente separada de 
aves, água, extrato de tomate, farinha de trigo, farinha de rosca, 
fécula de mandioca, proteína vegetal, especiarias, sal, açúcar, 
estabilizante tripolifosfato de sódio corante caramelo CONTÉM 
GLÚTEM caixas com 24 latas de 420 gramas      

 Valor total extenso: 

7 AZEITE DE DENDÊ   35,000 CAIXA    0,00 0,00 

 
Especificação : azeite de dendê (70%), e oleo de soja (30%) 
garrafas com 200ml, e caixa c/24 garrafas      

 Valor total extenso: 

8 BISCOITO CREAM CRACKER   750,000 CAIXA    0,00 0,00 

 

Especificação : farinha de trigo enriquecido com ferro e ácido 
fólico, (Vitamina B 9) gordura vegetal interesterificada, açúcar, 
amido sal refinado, fermento químico, bicarbonato de sódio, 
fermento biológico, estabilizante, lecitina de soja, pode conter 
traços de leite, NÃO CONTEM GLÚTEN,livre de gordura trasn 
embalagem dupla protetora, pacote com 350g caixa com 7 Kg      

 Valor total extenso: 

9 BISCOITO CREAN CRACKER (EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP)   250,000 CAIXA    0,00 0,00 

 

Especificação : farinha de trigo enriquecido com ferro e ácido 
fólico, (Vitamina B 9) gordura vegetal interesterificada, açúcar, 
amido sal refinado, fermento químico, bicarbonato de sódio, 
fermento biológico, estabilizante, lecitina de soja, pode conter 
traços de leite, NÃO CONTEM GLÚTEN,livre de gordura trasn 
embalagem dupla protetora, pacote com 350g caixa com 7 Kg      

 Valor total extenso: 



 

Estado do Pará 

Governo Municipal de Medicilândia 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MEDICILÂNDIA 

TRAVESSA DOM EURICO, 1035, CENTRO, MEDICILÂNDIA 

10 BISCOITO DOCE   450,000 CAIXA    0,00 0,00 

 

Especificação : : farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido 
fólico (vitamina B9), açucares, gordura vegetal, soro de leite, 
amido, sal refinado, fermentos químicos: bicarbonato de 
amônio (INS 503ii), bicarbonato de sódio (INS 500ii) e 
pirofosfato ácido de sódio (INS 450i), emulsificante lecitina de 
soja (INS 322), aroma idêntico ao natural de baunilha, 
melhorador de farinha metabissulfito de sódio (INS 223). 
Contém leite. CONTÉM GLÚTEN,livre de gordura trans. 
Embalagem contendo 350 gr. Caixa com 7 kg.      

 Valor total extenso: 

11 CARNE BOVINO SALGADA   50,000 CAIXA    0,00 0,00 

 

Especificação : carne bovina salgada, curada dessecada ,ponta 
de agulha contém conservantes nitrito de sódio (INS 250)e 
nitrato de sódio (INS 251),registro no Ministério da Agricultura 
SIF/DIPOA SOB N 0001/550, pacote com 500gr. e caixa com 
10kg      

 Valor total extenso: 

12 COCO RALADO.   100,000 CAIXA    0,00 0,00 

 

Especificação : Coco ralado, açucar,sal umectante,teor de 
lipideo minimo 30% sacarose adicionado. pacote com 100 
gramas, fardo com 2kg+400gr. NAO CONTEM GLÚTEN.      

 Valor total extenso: 

13 EXTRATO DE TOMATE 190GR CAIXA COM 24UND   350,000 CAIXA    0,00 0,00 

 

Especificação : Concentrado. Embalagem com no mínimo 190 
g, com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 
validade e peso líquido. O produto deverá ter registro no 
Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde.      

 Valor total extenso: 

14 FEIJAO   100,000 FARDO    0,00 0,00 

 
Especificação : especial,tipo 1, grupo ANAO, pacote de 1 kg. 
fardo com 30kg.      

 Valor total extenso: 

15 FARINHA DE MANDIOCA   700,000 PACOTE   0,00 0,00 

 
Especificação : tipo branca,de boa qualidade,100% de fécula 
natural da mandioca, pacotes de 1kg.      

 Valor total extenso: 

16 FARINHA DE TRIGO   800,000 QUILO    0,00 0,00 

 
Especificação : especial, com ferro e ácido fólico,sem fermento 
, pacotes de 1kg. pegar com requisiçao.      

 Valor total extenso: 

17 LEITE EM PO INTEGRAL: NAO CONTEM GLUTEN   1125,000 FARDO    0,00 0,00 

 

Especificação : inspecionado pelo ministerio da 
agricultura,embalagem protetora,pacote de 200gr.fardo com 
10kg.      

 Valor total extenso: 

18 LEITE EM PO INTEGRAL: NAO CONTEM GLUTEN 
(EXCLUSIVO ME EPP)   375,000 FARDO    0,00 0,00 

 

Especificação : inspecionado pelo ministerio da 
agricultura,embalagem protetora,pacote de 200gr.fardo com 
10kg.      

 Valor total extenso: 

19 LEITE DE COCO   40,000 CAIXA    0,00 0,00 

 

Especificação : espessante INS 466 e conservante INS 211 INS 
223 - NAO CONTEM GLUTEM, caixa com 24 gafarras de 
200ml.      

 Valor total extenso: 

20 MACARRAO ESPAGUETE.   750,000 FARDO    0,00 0,00 

 

Especificação : longo,fino,farinha de trigo, amido de milho ou 
mandioca, corante natural de urucum e curcuma, contem 
gluten, pacote com 500 gr fardo c/10kg.      

 Valor total extenso: 

21 MACARRAO ESPAGUETE (EXCLUSIVO ME EPP)   250,000 FARDO    0,00 0,00 

 

Especificação : longo,fino,farinha de trigo, amido de milho ou 
mandioca, corante natural de urucum e curcuma, contem 
gluten, pacote com 500 gr fardo c/10kg.      

 Valor total extenso: 
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22 MARGARINA   100,000 CAIXA    0,00 0,00 

 

Especificação : óleos vegetais líquidos e hidrogenados, água, 
sal (3%), leite em pó desnatado e/ou soro de leite em pó, 
Estabilizante: mono e digliceridos, lecitina de soja ésteres de 
poli glicerol conservadores: sorbato de potássio e/ou benzoato 
de sódio, aroma idêntica ao natural de manteiga, acidulante 
ácido lático, antioxidantes EDTA - cálcico dissódico, BHT e 
ácido cítrico, corante natural de urucum e cúrcuma ou idêntico 
ao natural. Betacaroteno e Vitamina A (1.500 U.I./100gr.) NÃO 
CONTEM GLÚTEM, livre de gordura trans. Latas com 250 Gr. 
caixa com 6 Kg. com validade mínima de 06 (seis) meses      

 Valor total extenso: 

23 FARINHA DE MILHO PARA POLENTA   150,000 FARDO    0,00 0,00 

 

Especificação : Farinha de milho flocado (geneticamente 
modificado a partir de Bacillus Thuringiensis, Streptomyces 
Viridochromogenes) enriquecido com ferro e ácido fólico 
(Vitamina B9) pacote de 500 gramas fardo com 30 pacotes.      

 Valor total extenso: 

24 MILHO BRANCO   250,000 FARDO    0,00 0,00 

 
Especificação : Milho branco Grupo misturado - Subgrupo 
dispeliculado - Tipo 1, pacote de 500 gramas fardos com 10 Kg.      

 Valor total extenso: 

25 MORTADELA DE FRANGO:   200,000 QUILO    0,00 0,00 

 

Especificação : Carne mecanicamente separada de ave, 
Gordura de ave, pele de ave, amido, água, proteína de soja, 
miúdo de ave, (pode conter fígado, moela ou coração), sal, 
açúcar, alho, aromatizante: aroma natural de fumaça, aromas 
naturais, (pimenta) e aroma idêntico ao natural (com alho) 
estabilizantes:tripolifosfato de sódio e pirofosfato dissódico, 
realçador de sabor: glutamato mossódico, antioxidante: 
isoascorbato de sódio, conservador: Nitrito de sódio, corante 
natural: carne de cochonilha - NÃO CONTÉM GLÚTEN, 
mortadela tradicional.      

 Valor total extenso: 

26 ÓLEO DE SOJA:   250,000 CAIXA    0,00 0,00 

 
Especificação : refinado, tipo 1, sem colesterol, contendo 
naturalmente Ômega 3, lata com 900 ml. Caixa com 20 latas.      

 Valor total extenso: 

27 OVOS   5000,000 UNIDADE  0,00 0,00 

 
Especificação : De granja de cor vermelha, pegar com 
requisição.      

 Valor total extenso: 

28 SAL REFINADO PACOTE 1 KG - FARDO COM 30 
UNIDADES   70,000 FARDO    0,00 0,00 

 

Especificação : cloreto de sódio, iodato de potássio e 
antiumectante INS 535 (ferrocinato de sódio),fardo com 30kg. 
e pacote com 1kg.      

 Valor total extenso: 

29 SALSICHA   100,000 CAIXA    0,00 0,00 

 

Especificação : de Tipo Viena carne bovina, carne 
mecanicamente separada de aves e bovinos, água, proteína 
vegetal, farinha de trigo, fécula de mandioca, sal, condimentos 
naturais, realçador de sabor glutamato monossódico, 
estabilizante, tripolifosfato sódio conservante nitrito de sódio. 
CONTÉM GLÚTEM, caixa com 24 latas de 300 gramas.      

 Valor total extenso: 

30 SELETA DE LEGUMES EM LATA   40,000 CAIXA    0,00 0,00 

 
Especificação : Ervilha reidratada, batata em cubos, cenoura 
em cubos, água e sal, caixas com 24 latas de 280 gramas.      

 Valor total extenso: 

31 SUCO DE GARRAFA SABOR GOIABA   50,000 CAIXA    0,00 0,00 

 

Especificação : polpa de goiaba (min. 55%) água, suco 
concentrado, mitabissufito e benzoato de sódio, acidulante: 
ácido cítrico aromatizante aroma idêntico ao natural de goiaba; 
corante natural. Carmim de cochonilhe. NÃO CONTEM 
GLÚTEM. PASTEURIZADO E HOMOGENEIZADO, NÃO 
FERMENTADO NÃOALCOÓLICO. Caixa com 12 garrafas de 
500 Ml.      

 Valor total extenso: 
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32 SUCO DE GARRAFA SABOR ACEROLA   50,000 CAIXA    0,00 0,00 

 

Especificação : : polpa de acerola água suco concentrado de 
acerola, conservante metabissulfito e benzoato de sódio 
acidulante ácido cítrico, corante natural carmim cochonilhe. 
NÃO CONTEM GLÚTEM PASTEURIZADO E 
HOMOGENEIZADO NÃO FERMEN-TADO NÃO ALCOÓLICO. 
Caixa com 12 garrafas de 500 Ml.      

 Valor total extenso: 

33 VINAGRE DE ALCOOL   30,000 CAIXA    0,00 0,00 

 

Especificação : com sal, corante caramelo III, cominho, pimenta 
do reino,alho,louro,conservador INS223. NAO CONTEM 
GLÚTEM. Embalagem contendo 750 ml. Caixa com 12 
unidades.      

 Valor total extenso: 

34 SARDINHA EM OLEO   50,000 CAIXA    0,00 0,00 

 

Especificação : sardinhas, liquido de constituição (ao próprio 
suco), óleo comestível e sal, contém naturalmente Ômega 3 e 
fonte de cálcio, inspecionado pelo Ministério da Agricultura, 
caixa com 50 latas de 125 gramas.      

 Valor total extenso: 

35 AVEIA   200,000 CAIXA    0,00 0,00 

 
Especificação : Aveia em flocos finos, sem adição de açucar, 
embalagem contendo 200g e caixa contendo 20 unidades.      

 Valor total extenso: 

36 CAFÉ   200,000 CAIXA    0,00 0,00 

 
Especificação : Café 100% café pacote de 250 gramas e caixa 
com 5kg. NÃO CONTEM GLÚTEM.      

 Valor total extenso: 

37 MEL EM BISNAGA   500,000 QUILO    0,00 0,00 

 

Especificação : consistência, liquida viscosa, coloraçao 
levemente amarelada a castanha escura,com cheiro e sabor 
característicos , sendo proibida a adiçao de 
corantes,aromatizantes e espessantes de qualquer natureza, 
com peso líquido de 1 quilo em embalagem primaria e 
devidamente certificado (constando SIM, IMA ou SIF) ,de 
acordo com os termos de legislaçao vigente.      

 Valor total extenso: 

38 FRANGO CONGELADO   675,000 CAIXA    0,00 0,00 

 
Especificação : Sem tempero de boa qualidade caixa com 20 
kg cada      

 Valor total extenso: 

39 FRANGO CONCELADO (EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP)   225,000 CAIXA    0,00 0,00 

 
Especificação : Sem tempero de boa qualidade caixa com 20 
kg cada      

 Valor total extenso: 

40 FRANGO CONGELADO (PEITO)   3750,000 QUILO    0,00 0,00 

 
Especificação : peito de frango sem pele e sem osso, sem 
tempero e de boa qualidade.      

 Valor total extenso: 

41 FRANGO CONGELADO (PEITO) (EXCLUSIVO 
PARA ME/EPP)   1250,000 QUILO    0,00 0,00 

 
Especificação : peito de frango sem pele e sem osso, sem 
tempero e de boa qualidade.      

 Valor total extenso: 

42 PAO DE FORMA   5250,000 UNIDADE  0,00 0,00 

 

Especificação : farinha de trigo enriquecida c/ ferro,fermento, 
pão com 18 fatias cada, pegar de acordo a necessidade, LIVRE 
DE GORDURA TRANS, PEGAR COM REQUISIÇAO.      

 Valor total extenso: 

43 PAO DE FORMA (EXCLUSIVO ME EPP)   1750,000 UNIDADE  0,00 0,00 

 

Especificação : farinha de trigo enriquecida c/ ferro,fermento, 
pão com 18 fatias cada, pegar de acordo a necessidade, LIVRE 
DE GORDURA TRANS, PEGAR COM REQUISIÇAO.      

 Valor total extenso: 

44 LEITE EM PÓ INSTANTÂNEO INTEGRAL ZERO 
LACTOSE   10,000 FARDO    0,00 0,00 

 

Especificação : NÃO CONTEM GLÚTEN, enzima lactase, 
vitaminas A,C,D e E, ferro, zinco inespicionado oelo Ministerio 
da Agricultura, embalagem protetora, pacote de 400gr. fardo 
com 10 Kg.      

 Valor total extenso: 
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45 ALHO   1000,000 QUILO    0,00 0,00 

 

Especificação : Especificação : Condimento, apresentação 
natural, aspecto físico em cabeça, tipo branco. Materia prima 
alho.      

 Valor total extenso: 

46 BATATA INGLESA   2500,000 QUILO    0,00 0,00 

 Especificação : de boa qualidade,PEGAR REQUISIÇAO.      

 Valor total extenso: 

47 CHEIRO VERDE   2500,000 MAÇOS    0,00 0,00 

 

Especificação : com aspecto, cor e cheiro e sabor próprio, com 
folhas firmes e intactas, devendo ser bem desenvolvida, isenta 
de enfermidades, parasitas e larvas, material terroso e 
sujidades, sem danos físicos e mecânicos oriundos do 
manuseio e transporte, de colheita recente, livre de resíduos de 
fertilizantes, devendo ser prioritariamente orgânicos e/ou 
agroecológicos. Obs.: pegar de acordo com a remessa da 
merenda.      

 Valor total extenso: 

48 CEBOLA DE BOA QUALIDADE   2000,000 QUILO    0,00 0,00 

 

Especificação : Cebola branca, fresca, com casca protetora, de 
protetora, de primeira qualidade, insenta de fungos, parasitos e 
sujeiras.      

 Valor total extenso: 

49 CENOURA   2000,000 QUILO    0,00 0,00 

 

Especificação : IN natura, cor laranja-vivo, procedente de 
espécies genuinas e sãs, frescas, firme, lisa, sem rugas, de 
aparência fresca isento de lesões de origem fisica, mecanica 
ou biologica, substância terrosas. sujidades ou corpos 
estranhos aderidos à superficie externas, insentos parisitas e 
larvas.      

 Valor total extenso: 

50 MAÇÃ   900,000 QUILO    0,00 0,00 

 
Especificação : Especificação : fruta in natura tipo maçã, 
especie nacional, aplicação alimentar.      

 Valor total extenso: 

51 PIMENTAO   500,000 QUILO    0,00 0,00 

 

Especificação : Especificação : ISENTO DE DEFORMIDADES, 
COR, CHEIRO E SABOR PRÓPRIO, COM POLPA FIRME E 
INTACTA, DEVENDO SER BEM DESENVOLVIDA, INSENTA 
DE INFERMIDADES, PARASITAS E LARVAS, MATERIAL 
TERROSO E SUJIDADE, SEM DANOS FÍSICOS E 
MECÂNICOS ORIUNDOS DO MANUSEIO E TRANSPORTE, 
DE COLHEITA RECENTE, LIVRE DE RESIDUOS DE 
FERTILIZANTES, DEVENDO SER PRIORITARIAMENTE 
ORGANICO E/OU AGROECOLOGICO.      

 Valor total extenso: 

52 REPOLHO   2000,000 QUILO    0,00 0,00 

 

Especificação : Especificação : repolho branco, in natura extra, 
fresco, firme, odor caracteristico. isentos de lesoes de origem 
fisica, mecanica ou biologica, material terroso, sujidades ou 
corpos estranhos aderidos a superficie externa, livre de 
enfermidade, parasitas e larvas      

 Valor total extenso: 

53 TOMATE   2500,000 QUILO    0,00 0,00 

 

Especificação : Tomate: em quilo, frutos com 60 a 70% de 
maturação climatizado, tamanho e coloração uniforme, com 
polpa firme e intacta, devendo ser bem desenvolvido e 
maturação mediana, isento de enfermidades, parasitas e 
larvas, material terroso e sujidades, sem danos físicos e 
mecânicos oriundos do manuseio e transporte, de colheita 
recente, livre de resíduos de fertilizantes, devendo ser 
prioritariamente orgânicos e/ou agro ecológicos.      

 Valor total extenso: 

54 PÃO FRANCÊS MERENDA ESCOLAR POLO-
MEDICILÂNDIA   71250,000 UNIDADE  0,00 0,00 

 

Especificação : Farinha de trigo enriquecida c/ferro, fermento, 
pão c/50gr, cada unidade, livre de gordura trans, pegar com 
requisição.      

 Valor total extenso: 
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55 PÃO FRANCÊS MERENDA ESCOLAR-POLO 
MEDICILÂNDIA(EXCLUSIVO ME EPP)   23750,000 UNIDADE  0,00 0,00 

 

Especificação : Farinha de trigo enriquecida c/ferro, fermento, 
pão c/50gr, cada unidade, livre de gordura trans, pegar com 
requisição.      

 Valor total extenso: 

56 PÃO FRANCÊS MERENDA ESCOLAR POLO-70 A 
80   48750,000 UNIDADE  0,00 0,00 

 

Especificação : Farinha de trigo enriquecida c/ferro, fermento, 
pão c/50gr, cada unidade, livre de gordura trans, pegar com 
requisição.      

 Valor total extenso: 

57 PÃO FRANCÊS MERENDA ESCOLAR-70 A 
80(EXCLUSIVO ME EPP)   16250,000 UNIDADE  0,00 0,00 

 

Especificação : Farinha de trigo enriquecida c/ferro, fermento, 
pão c/50gr, cada unidade, livre de gordura trans, pegar com 
requisição.      

 Valor total extenso: 

58 PÃO FRANCÊS MERENDA ESCOLAR POLO-100 A 
120   55000,000 UNIDADE  0,00 0,00 

 

Especificação : Farinha de trigo enriquecida c/ferro, fermento, 
pão c/50gr, cada unidade, livre de gordura trans, pegar com 
requisição.      

 Valor total extenso: 

59 CARNE MOIDA.   23250,000 QUILO    0,00 0,00 

 

Especificação : Carne moida da parte que chama peixinho 
traira ou da capa de costela caarne magra, emnalagem 
contendo 01 kg e com os registros especificos de acordo com 
a legislação vigente, refrigerada, retirada com requisição para 
a entrega ser feita nas escolas do polo de Medicilândia, 70 a 
80, 100 a 120.      

 Valor total extenso: 

60 CARNE MOIDA (EXCLUSIVO ME/EPP)   7750,000 QUILO    0,00 0,00 

 

Especificação : Carne moida da parte que chama peixinho 
traira ou da capa de costela caarne magra, emnalagem 
contendo 01 kg e com os registros especificos de acordo com 
a legislação vigente, refrigerada, retirada com requisição para 
a entrega ser feita nas escolas do polo de Medicilândia, 70 a 
80, 100 a 120.      

 Valor total extenso: 

     Total : 0,00 

Valor total da proposta por extenso : 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A aquisição dos materiais de consumo acima elencados atenderá as necessidades 

da merenda escolar dos alunos matriculados nas escolas municipais que ofertam a 

educação infantil, ensino fundamental, médio, e educação de jovens e adultos da rede 

pública de ensino, visando o fornecimento de alimentos variados e seguros, que 

contribuam para o crescimento e desenvolvimento saudável dos alunos, garantindo 

melhoria do rendimento escolar e segurança alimentar e nutricional, bem como, 

condições de saúde àqueles que necessitem de atenção especifica e em vulnerabilidade 

social, com acesso igualitário, respeitando as diferenças biológicas entre as faixas 

etárias. Atendendo assim aproximadamente 6.125 (seis mil, cento e vinte e cinco) alunos 

no turno da manhã, tarde e noite. 

2.2 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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2.2.1. A Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá vigência até 12 meses, 

a partir da data de sua assinatura. 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS 

3.1. Os serviços a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, 

nos termos da Lei n° 10.520, de 2002 e do Decreto n° 3.555, de 2000. 

3.2 DA FUNDAMENTACÃO LEGAL  

Inicialmente, merece apresentar o que dispõe o Art. 37, inciso XXI, da Constituição 

Federal:  

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:(...) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 

lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.” 

Corroborando com a Carta Magna vem a Lei de Licitações nº 8.666/1993, em seu Art. 

1º, parágrafo único:  

“Art. 1o Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos 

pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações 

no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração 

direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, 

as sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 

indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.” 

Visto isto, para cumprimento do Princípio Administrativo da Legalidade, norteador dos 

atos praticados pela Administração Pública, deve o pretenso procedimento licitatório 

obedecer aos seguintes diplomas legais: Lei Federal nº 10.520/02, Decretos Federais nº 

10.024/19, nº 7.892/13, nº 9.488/18 e nº 8.538/15, Instruções Normativas nº 03/2018 e 

nº 73/2020- SLTI/MPOG e suas alterações, , e extensivamente às disposições da Lei 

Complementar Federal nº 123/06 e suas alterações, aplicando-se, ao processo licitatório 

em epígrafe, subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/93. Com base nisto, dada a 

possível necessidade da contratação do objeto deste Termo de Referência, com fulcro, 

ainda, na justificativa apresentada neste instrumento, resta-nos imperioso proceder com 
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a pretensa licitação, para atingimento da finalidade pretendida e, por consequência, 

satisfação do interesse público. 

4. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO 

4.1 A empresa contratada por meio de processo licitatório deverá fornecer o produto ora 

licitado após a solicitação por meio de requisição de fornecimento emitida pelas 

Secretaria Municipal de Educação do Municipio de Medicilândia – Setor de Compras.  

4.2.O não cumprimento do disposto no item 4.1 do presente termo acarretará a anulação 

do empenho bem como a aplicação das penalidades previstas no edital e a convocação 

do fornecedor subsequente considerando a ordem de classificação do certame.  

4.3.  As notas de empenho poderão ser substituídas por uma ordem de compra oficial 

que serão enviadas através de correio eletrônico (e-mail), devidamente cadastrados no 

sistema da Prefeitura, e a data deste envio será a referência para o prazo estipulado no 

item 4.1 do presente termo. Para tanto as empresas participantes do certame deverão 

manter as informações de seu cadastro atualizadas junto à Secretaria Municipal de 

Educação do Municipio de Medicilândia. O endereço de e-mail informado acima deverá 

ser utilizado somente para a resolução de problemas relativos ao envio dos empenhos. 

O fornecedor poderá também utilizar como ferramenta de consulta o site 

http://www.medicilandia.pa.gov.br/, extraindo os empenhos emitidos relativo ao presente 

certame. 

4.4.A administração rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento executado em 

desacordo com os termos do Edital e seus anexos. 

5. VALOR ESTIMADO  

5.1.  O valor estimado total da presente avença é de R$ 3.694.275,90 (Três milhões, 

seiscentos e noventa e quatro mil, duzentos e setenta e cinco reais e noventa centavos), 

a ser pago no prazo de até trinta dias, contado a partir da data final do período de 

adimplemento da obrigação, na proporção de aquisição de produtos no período 

respectivo, segundo as autorizações expedidas pelo(a) Secretaria Municipal de 

Educação do Municipio de Medicilândia e de conformidade com as notas fiscais/faturas 

e/ou recibos devidamente atestadas pelo setor competente, observadas a condições da 

proposta adjudicada e da ordem de compra emitida. 

5.2. O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo 

administrativo, elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas, em 

pesquisas de mercado. 

6. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

6.1. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o produto (combustível) que 

estiver em desacordo com as especificações técnicas exigidas no edital. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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7.1. A Contratada obriga-se a: 

7.1.1. Efetuar a entrega dos itens licitados conforme condições previstas e exigidas 

pela administração pública no prazo solicitado, acompanhado da respectiva nota fiscal 

contendo a quantidade, valor unitário, valor total e garantia do produto, quando for o 

caso; 

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo 

com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990); 

7.1.3. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no 

prazo máximo de 10(dez) dias corridos, o produto com avarias ou defeitos; 

7.1.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 

objeto da presente licitação; 

7.1.5. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

7.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas na 

licitação; 

7.1.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

7.1.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

7.1.9. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução 

do contrato. 

7.1.10.  Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 

decorrentes dos serviços, tais como: 

a) salários; 

b) seguros de acidentes; 

c) taxas, impostos e contribuições; 

d) indenizações; 

e) vale-refeição; 

f) vales-transportes; e 

g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

7.1.11 - manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do 

CONTRATANTE, porém sem qualquer vínculo empregatício com o órgão; 
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7.1.12 - manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em 

trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado 

inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do CONTRATANTE; 

7.1.13 - respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do 

CONTRATANTE; 

7.1.14 - responder pelos danos causados diretamente à Administração do 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o 

fornecimento do produto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 

7.1.15 - responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de 

propriedade do 

CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante 

o fornecimento do produto; 

7.1.16 - comunicar ao Serviço de Almoxarifado do CONTRATANTE, por escrito, qualquer 

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Caberá ao CONTRATANTE: 

8.1.1 - permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do 

CONTRATANTE para a entrega dos produtos; 

8.1.2 - impedir que terceiros forneçam os produtos objeto deste Contrato; 

8.1.3 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

empregados da CONTRATADA; 

8.1.4 - solicitar a troca dos produtos devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo 

Serviço de Almoxarifado; 

8.1.5 - solicitar, por intermédio de Autorização de Fornecimento expedida pelo Serviço 

de Almoxarifado, o fornecimento dos produtos objeto deste Contrato; 

8.1.6 - comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade no fornecimento dos 

produtos e interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

9. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

9.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, 

sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências 

acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma 

de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

10. CONTROLE DA EXECUÇÃO 
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10.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da 

Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução 

do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.  

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das falhas ou erros observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

11. DA RESCISÃO 

11.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto 

nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 

11.2. A rescisão do Contrato poderá ser: 

11.2.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, 

nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, 

notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

11.2.2 - Amigável, por acordo entre as partes; 

11.2.3 - Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

11.2.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 

escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.2.5 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

12. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. As sanções administrativas serão impostas fundamentadamente nos termos das 

Leis nº 10.520/2002 e 8.666/93, no Decreto nº 3.555 de 2000 e no Decreto nº 5.450, de 

2005. Ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura, e será descredenciado na 

mesma, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito à ampla defesa sem prejuízo 

das demais cominações legais previstas neste edital, o licitante que: 

12.1.1 Se recusar a assinar o termo do contrato ou receber a nota de empenho;  

12.1.2 Inexecução total ou parcial da nota de empenho ou contrato; 

12.1.3 Deixar de entregar documentação exigida no edital; 
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12.1.4 Apresentar documentação falsa; 

12.1.5 Ensejar o retardamento da execução do seu objeto; 

12.1.6 Não mantiver a proposta dentro do prazo de validade; 

12.1.7 Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

12.1.8 Comportar-se de modo inidôneo; 

12.1.9 Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

12.2 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Prefeitura, enquanto durarem os fatos de impedimento, por prazo não superior a 

5 (cinco) anos, nos casos citados no item 12.1, conforme detalhado nos itens 12.1.1 ao 

12.1.9. 

12.3 A pena de advertência será aplicada de maneira preventiva e pedagógica nas 

infrações de menor ofensividade e leves: que não causarem prejuízo ao erário; quando 

a contratada executar o serviço ou fornecer o produto após a notificação; nas hipóteses 

em que a contratada corrigir seu procedimento. A advertência não é pressuposto para 

aplicação das outras penalidades, se as circunstâncias exigirem punições mais 

rigorosas. 

12.4 Pelo atraso injustificado, inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura 

poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à CONTRATADA as multas fixadas a seguir, 

sem prejuízo de outras sanções previstas neste edital, no contrato, e demais legislações 

aplicáveis à espécie: 

12.4.1 Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia de 

atraso do início de sua execução, até o limite máximo de 2% (dois por cento). Acima do 

limite aqui estabelecido, caracterizará inexecução total da obrigação assumida; 

12.4.2 Multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de sua 

inexecução total ou parcial, ou ainda, pela recusa injustificada em assinar o contrato; 

12.4.3 Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de descumprimento 

de qualquer outra obrigação pactuada; 

12.5 As sanções previstas nos itens 12.1 e 12.2 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com a de multa. 

12.6 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e 

aceito pela Prefeitura, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas nos 

itens 12.2 e 12.3. 

12.7  As penalidades serão obrigatoriamente registradas na Secretaria de 

Administração da Prefeitura Municipal de Medicilândia, e no caso de suspensão de licitar, 

o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas 

previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

12.8 O percentual de multa previsto no item 12.4.1 incidirá sobre o valor atualizado do 

contrato ou do item do contrato (nesse último caso, quando a licitação tenha sido julgada 

e adjudicada por item), tendo como fator de atualização o percentual da taxa SELIC – 

Sistema Especial de Liquidação e Custódia – que incidirá a partir da data em que ocorrer 

o fato, até o dia do efetivo pagamento da multa. 

12.9 Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda 

desta, responderá o CONTRATADO pela sua diferença, que será 

descontada/compensada dos pagamentos eventualmente devidos pela administração. 
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Efetuados esses descontos/compensações, caso ainda haja saldo devedor, ou 

inexistentes a garantia e/ou pagamentos devidos pela CONTRATANTE, o valor da multa 

aplicada deverá ser recolhido junto à agência do Banco do Brasil S/A ou BANPARÁ, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da notificação, por meio de Guia de Recolhimento 

da União – GRU. 

12.10  Na hipótese de não pagamento ou recolhimento referido no subitem 

imediatamente acima, os valores serão objeto de inscrição em dívida ativa e sua 

consequente cobrança pelos meios legais. 

12.11 Independente da sanção aplicada, a inexecução total ou parcial do contrato 

poderá ensejar, ainda, a rescisão contratual, nos termos previstos na Lei nº. 8.666/93, 

bem como a incidência das consequências legais cabíveis, inclusive indenização por 

perdas e danos eventualmente causados à CONTRATANTE. 

12.12 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 

1999. 

12.13 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

Medicilândia-PA, 23 de junho de 2023. 

 
 

___________________________________ 
MARCELO BORGES DO EGITO 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DECRETO Nº 045/2023-GAB/PMM 
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ANEXO II 

MODELO DE CREDENCIAL 

“CREDENCIAMENTO” 
À  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MEDICILÂNDIA  
At. - Comissão Municipal de Licitações e Julgamento 
 
Ref.: Processo nº 0XX.XXXX/2023 – Pregão Eletrônico nº 0XX/2023. 
 
(Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço completo)...., inscrita no CNPJ 
sob n° ......................, e Inscrição Estadual ..................., representado neste ato pelo seu 
(sócio/procurador), no uso de suas atribuições legais, venho por meio desta Credenciar 
o senhor (a) ............, portador do RG nº ....... e CPF nº ....... para efetuar lances de 
preços, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame em nome da empresa citada acima. 
 
Por ser verdade assina o presente. 
 

..................., ............... de ................................ de 2023. 
 
 
 
 

_________________________ 
Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 
N.° do documento de identidade 

 
 

OBS.: 1 - Este documento deverá ser preenchido, assinado e inserido na plataforma de 
pregão eletrônico PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, juntamente com as demais 
documentações de habilitação. 
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ANEXO III 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 

 
“DECLARAÇÃO” 

 
À  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MEDICILÂNDIA 
At. - Comissão Municipal de Licitação 
 
Ref.: Processo nº 0XX.XXXX/2023 – Pregão Eletrônico nº 0XX/2023. 
 
(Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço completo)...., inscrita no CNPJ 
sob n° ......................, neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), 
no uso de suas atribuições legais, vem: 
 
DECLARAR, para fins de participação no Processo licitatório em pauta, sob as penas da 
Lei, que cumpre plenamente aos requisitos de habilitação. 
 
Por ser verdade assina o presente 
 
 

..................., ............... de ................................ de 2023. 
 
 

_________________________ 
Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 
N.° do documento de identidade 

 
OBS.: 1 - Este documento deverá ser preenchido, assinado e inserido na plataforma de 
pregão eletrônico PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, juntamente com as demais 
documentações de habilitação. 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

“DECLARAÇÃO” 
À  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MEDICILÂNDIA 
At. - Comissão Municipal de Licitações e Julgamento 

Ref.: Processo nº 0XX.XXXX/2023 – Pregão Eletrônico nº 0XX/2023. 
 
(Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço completo)...., inscrita no CNPJ 
sob n° ......................, neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), 
no uso de suas atribuições legais, vem: 
 
DECLARAR, para fins de participação no Processo licitatório em pauta, sob as penas da 
Lei, que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação citada, que não 
foi declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Publico de qualquer 
esfera, ou suspensa de contratar com a Administração, e que se compromete a 
comunicar ocorrência de fatos supervenientes. 
 
Por ser verdade assina o presente. 

 
 

..................., ............... de ................................ de 2023. 
 

 
_________________________ 

Razão Social da Empresa 
Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 
N.° do documento de identidade 

 
OBS.: 1 - Este documento deverá ser preenchido, assinado e inserido na plataforma de 
pregão eletrônico PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, juntamente com as demais 
documentações de habilitação. 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PARA COM O MINISTÉRIO DO 
TRABALHO 

 
“DECLARAÇÃO” 

À  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MEDICILÂNDIA 
At. - Comissão Municipal de Licitações e Julgamento 
 
Ref.: Processo nº 0XX.XXXX/2023 – Pregão Eletrônico nº 0XX/2023. 
 
(Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço completo)...., inscrita no CNPJ 
sob n° ......................, neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), 
no uso de suas atribuições legais, vem: 
 
DECLARAR, para fins de participação no Processo licitatório em pauta, sob as penas da 
Lei, que está em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à 
observância do disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7° da Constituição Federal, e, para 
fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 
acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
(dezesseis) anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (  ). 

 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 
Por ser verdade assina o presente. 

..................., ............... de ................................ de 2023. 
 
 

_____________________________ 
Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 
N° do documento de identidade 

 
OBS.: 1 - Este documento deverá ser preenchido, assinado e inserido na plataforma de 
pregão eletrônico PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, juntamente com as demais 
documentações de habilitação. 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA (ME´S) 
E EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP´S) 

 
“DECLARAÇÃO” 

À  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MEDICILÂNDIA 
At. - Comissão Municipal de Licitações e Julgamento 
 
Ref.: Processo nº 0XX.XXXX/2023 – Pregão Eletrônico nº 0XX/2023. 
 
(Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço completo)...., inscrita no CNPJ 
sob n° ......................, e Inscrição Estadual ..................., representado neste ato pelo seu 
(sócio/procurador), vem por meio desta no uso de suas atribuições legais, venho por 
meio desta Credenciar o senhor (a) ............, portador do RG nº ....... e CPF nº ......., no 
uso de suas atribuições legais, Declaro, sob as penas da Lei, sem prejuízo das sanções 
e multas neste ato convocatório, que a empresa acima relacionada se enquadra na Lei 
Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006 e requer exercer o direito de 
preferência como critério de desempate no procedimento licitatório, realizado por esta 
Prefeitura. 
 
Por ser verdade assina o presente. 
 

..................., ............... de ................................ de 2023. 
 
 
 

_____________________________ 
Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 
N° do documento de identidade 

 
 
OBS.: 1 - Este documento deverá ser preenchido, assinado e inserido na plataforma de 
pregão eletrônico PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, juntamente com as demais 
documentações de habilitação. 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VERACIDADE 

“DECLARAÇÃO” 
 
À  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MEDICILÂNDIA 
At. - Comissão Municipal de Licitações e Julgamento 
 
Ref.: Processo nº 0XX.XXXX/2023 – Pregão Eletrônico nº 0XX/2023. 

 

Eu, (Nome do declarante – obrigatório pessoa física), (nacionalidade), (estado civil), 

(profissão), (data de nascimento), (documento de identidade n.º....................... - órgão 

expedidor – uf), cpf nº ........................., (endereço residencial completo), DECLARO, 

SOB AS PENAS DA LEI, que os documentos apresentados digitalizados, sem 

possibilidade de validação digital, ao presente protocolo de registro digital na Junta 

Comercial SÃO VERDADEIROS E CONFEREM COM OS RESPECTIVOS ORIGINAIS. 

Por ser verdade assina o presente. 
 

..................., ............... de ................................ de 2023. 
 

_____________________________ 
Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 
N° do documento de identidade 

 
OBS.: 1 - Este documento deverá ser preenchido, assinado e inserido na plataforma de 
pregão eletrônico PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, juntamente com as demais 
documentações de habilitação. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO EDITAL 
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“DECLARAÇÃO” 
À  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MEDICILÂNDIA 
At. - Comissão Municipal de Licitações e Julgamento 
 
Ref.: Processo nº 0XX.XXXX/2023 – Pregão Eletrônico nº 0XX/2023. 
 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço completo)...., inscrita no CNPJ 
sob n° ......................, e Inscrição Estadual ..................., representado neste ato pelo seu 
(sócio/procurador), infra-assinado, e para os fins de cumprimento do exigido no Pregão 
Eletrônico nº. 0XX/2023, DECLARA que tem pleno conhecimento deste Edital e seus 
Anexos, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias, os 
quais possibilitaram a correta elaboração de sua proposta comercial, declarando por fim, 
que aceita e submete-se a todas as condições estabelecidas no presente Edital e seus 
anexos. 
Por ser verdade assina o presente. 
 

..................., ............... de ................................ de 2023. 
 

 

_________________________ 
Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 
N.° do documento de identidade 

OBS.: 1 - Este documento deverá ser preenchido, assinado e inserido na plataforma de 
pregão eletrônico PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, juntamente com as demais 
documentações de habilitação. 
 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IX 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO POSSUI FUNCIONÁRIO PÚBLICO NO 
QUADRO SOCIETÁRIO 
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“DECLARAÇÃO” 
 
À  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MEDICILÂNDIA 
At. - Comissão Municipal de Licitações e Julgamento 
 
Ref.: Processo nº 0XX.XXXX/2023 – Pregão Eletrônico nº 0XX/2023. 
 
(Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço completo)...., inscrita no CNPJ 
sob n° ......................, e Inscrição Estadual ..................., representado neste ato pelo seu 
(sócio/procurador), Declara, sob as penas da Lei, sem prejuízo das sanções e multas 
neste ato convocatório, que a empresa acima relacionada não possui em seu nenhum 
funcionário público do Município de Medicilândia no seu quadro societário. 
 
Por ser verdade assina o presente. 
 

..................., ............... de ................................ de 2023. 
 
 
 
 
 

_____________________________ 
Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 
N° do documento de identidade 

 
OBS.: 1 - Este documento deverá ser preenchido, assinado e inserido na plataforma de 
pregão eletrônico PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, juntamente com as demais 
documentações de habilitação. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO X 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 0XX/2023 
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Aos «DATA_ATA_REGIS_PRECOS», a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

DE MEDICILÂNDIA, com sede na Travessa Dom Eurico, nº 1035, Centro, Medicilândia-

PA, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, publicada no D.O.U. de 18 de 

julho de 2002, e das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação da 

proposta apresentada no Pregão Eletrônico  para Registro de Preços n° 

«NO_LICITACAO», RESOLVE registrar os preços para (objeto licitado), tendo sido os 

referidos preços oferecidos pela empresa cuja proposta foi classificada em primeiro lugar 

no certame supracitado. 

1. DO OBJETO. 

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL 
“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
DESTINADOS AO ATENDIMENTO DE DEMANDAS DA MERENDA ESCOLAR E DO 
PROGRAMA MAIS EDUCAÇÃO NO MUNICÍPIO DE MEDICILÂNDIA”, especificados 
nos itens do Termo de Referência, anexo do edital de Pregão nº 0XX/2023, que é parte 
integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de 
transcrição. 

2. DAS CONDIÇÕES E LOCAL DE RECEBIMENTO DO OBJETO. 

2.1. A licitante vencedora se obriga a manter a qualidade da entrega dos produtos e 
substituições quando os mesmos não corresponderem ao descrito no Anexo I do 
presente edital e na Ata de Registro de Preço e o local de entrega será informado pelas 
Setor de Compras. 

2.2. A Empresa Vencedora estará obrigada a atender a todas as solicitações 
expedidas durante a vigência da presente Ata de Registro de Preço.  

2.3. A Empresa Vencedora responsabilizar-se-á por todos os prejuízos que porventura 
ocasione a Secretaria Municipal de Educação de Medicilândia ou a terceiros, em razão 
da entrega dos materiais decorrentes da presente Ata de Registro de Preço.  

2.4. Constatadas irregularidades no objeto registrado, a Contratante poderá: 

a) Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo a Ata de Registro de Preço, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis; 

a.1) Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação da Administração, e, em virtude dos bens objeto do presente, deverá ser 
efetuada de imediato, mantido o preço inicialmente registrado; 

b) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindira Ata de Registro de Preço, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis; 

b.1) Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com 
a indicação do Contratante, e, em virtude dos bens objeto do presente, deverá ser 
efetuada de imediato, mantido o preço inicialmente registrado. 

2.5. Correrão por conta da contratada todas as despesas de seguros, transporte, tributos 
e demais encargos decorrentes da entrega e da própria aquisição do produto. 
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3. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

3.1. A adjudicatária deverá apresentar fatura/nota fiscal dos materiais entregues, 
informando todos os dados de acordo com o empenho, sendo que, a Prefeitura de 
Medicilândia efetuará o pagamento, em 30 (trinta) dias úteis após a entrega dos 
materiais. 
3.2. Não será admitida proposta com condição de pagamento diferente daquela 
definida no item anterior. 
3.3. A Prefeitura não efetuará pagamento através de cobrança bancária, os 
pagamentos serão efetuados nas modalidades ordem de pagamento bancária ou 
Duplicata em carteira. 
3.4. A municipalidade se reserva no direito de compensação de eventuais débitos de 
qualquer natureza do contratado para com a fazenda municipal, não podendo essa 
compensação mensal ultrapassar 30% dos valores que o contratado tenha a receber 
desta Municipalidade. 

4. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO. 

4.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço o será de 12 (doze) meses, tendo 
por termo inicial a data de sua assinatura. 

4.2. O encerramento desta ata, na hipótese prevista acima, obriga as partes ao 
cumprimento de todas as obrigações eventualmente pendentes, no prazo de 60 
(sessenta) dias, previsto para a denúncia da Ata de Registro de Preço. 

5. REVISÃO E CANCELAMENTO. 

5.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, 
exceto em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de 
fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as 
negociações junto ao(s) fornecedor(es), observadas as disposições nos moldes do artigo 
17 e seguintes do Decreto Federal nº 7.892/2013. 

5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) 
a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

5.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

5.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 

5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, a Administração poderá: 

5.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados; e 

5.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 
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5.6. Não havendo êxito nas negociações, a Administração deverá proceder à 
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

5.7. Não haverá reajuste ou realinhamento de preço durante a vigência do 
Registro, tendo como justificativa a variação do preço com base em notas fiscais 
de compra. 

5.8. DA RESCISÃO E CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO: 

5.8.1. As hipóteses de rescisão do ajuste, bem como a disciplina aplicável em tais 
casos, são aquelas previstas no instrumento de Contrato, nos termos dos artigos 78 a 
80 da Lei nº 8.666, de 1993 e na Ata de Registro de Preço. 

5.8.2. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

I – descumprir as condições da ata de registro de preços; 

II – não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

III – não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 

IV – sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 
1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002. 

5.8.3.  O cancelamento de registro nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV deste 
item, será formalizado por despacho, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

5.8.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 
I – Por razão de interesse público; ou 

II – A pedido do fornecedor. 

5.8.5.  A comunicação do cancelamento do preço registrado nos casos previstos será 

feita mediante correspondência ao fornecedor e que fará parte integrante dos autos que 

deram origem ao registro de preços. 

5.8.6. No caso de não localização do fornecedor, a comunicação será feita mediante 
publicação no Diário Oficial do Município, ou outro meio de comunicação através do qual 
se da publicidade dos atos oficiais do município por duas (02) vezes consecutivas, 
considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 

5.8.7. A solicitação do fornecedor para cancelamento do preço registrado deverá ser 
formulada com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do término do prazo de 
validade do registro de preços, facultada à Administração a aplicação das penalidades 
previstas no edital, caso não aceitas as razões do pedido. 

6. DAS PENALIDADES. 

6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no Edital. 
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6.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 
CONTRATADA que: 

6.2.1. Apresentar documentação falsa; 

6.2.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

6.2.3. Não mantiver a proposta; 

6.2.4. Cometer fraude fiscal; 

6.2.5. Comportar-se de modo inidôneo. 
6.3. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 
6.3.1. Advertência; 

6.3.2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Preço 
celebrado entre a Prefeitura e a licitante; 

6.3.3. No caso de reincidência de qualquer uma das infrações e sem prejuízo da 
finalidade prevista no item anterior, incorrerá a futura contratada em: 

6.3.4. Multa pecuniária de 50% (cinquenta por cento) sobre valor global da Ata de 
Registro de Preço; 

6.3.5. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 
6.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de 
impedimento. 

6.5. A aplicação de qualquer penalidade prevista realizar-se-á em processo 
administrativo que, assegurará o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, e 1993. 

6.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

6.7. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas na Ata 
de Registro de Preço. 

6.8. As multas referidas neste instrumento serão descontadas dos pagamentos a que 
o faltoso tiver direito ou cobradas administrativa ou judicialmente, sendo que neste último 
caso, somente se o pagamento da multa não for efetuado no prazo de 30 (trinta) dias 
contados da data da respectiva notificação. 

7. DO PREÇO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

7.1.  O preço ofertado palas empresas signatárias da presente Ata de Registro 
de Preços é o especificado em Anexo, de acordo com a respectiva classificação no 
Pregão Eletrônico nº 0XX/2023. 
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7.2. Em cada fornecimento de material decorrente desta Ata, serão observadas, 
quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 
0XX/2023 que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso. 

7.3. A presente licitação onerará as dotações orçamentárias dos anos de 2023 
e 2023. 

8. MANUTENÇÃO DA REGULARIDADE DA CONTRATADA. 

8.1. Obriga-se a contratada em manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de 
Preço, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES. 

9.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
9.1.1. Se obriga a entregar os produtos objetos desse certame de acordo com as 
determinações apresentadas pela CONTRATANTE. 

9.1.2. Fica obrigada a manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preço, 
todas as qualificações e habilitações inerentes ao objeto contratual e as exigidas pela 
Lei Federal nº 8.666/93; 

9.1.3. Fica obrigado a entregar dos produtos objetos desse certame, cujo objeto deste 
certame em perfeito estado (sem nenhum tipo dano); 

9.1.4. Deverá comunicar imediatamente à CONTRATANTE, qualquer fato a normal que 
porventura venha ocorrer para entrega dos produtos objetos desse certame; 

9.1.5. Deverá entregar os produtos objetos desse certame solicitados, objeto desta 
licitação, num prazo máximo de 10 (Dez) dias corridos, a partir do recebimento da Ordem 
de Fornecimento (Empenho), no local indicado pela Setor de Compras; 

9.1.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas 
pelo CONTRATANTE; 

9.1.7. Arcar com eventuais prejuízos causados a CONTRATANTE e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato; 

9.1.8. As embalagens primárias e secundárias não podem apresentar defeitos que 
comprometam a qualidade e conservação do alimento, devem ser adequadas à natureza 
do alimento, às condições de armazenamento e de transporte; 

9.1.9. O rótulo deve conter obrigatoriamente as seguintes informações: nome completo 
do alimento, marca, data de fabricação e prazo de validade, nome e endereço do 
fabricante, peso, sigla e n.º do registro em vigência no órgão competente; 

9.1.10. O rótulo da embalagem secundária deve apresentar: nome completo do 
alimento marca e peso. 

9.1.11. Todos os produtos deverão estar de acordo com as NOTA específica. 

9.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
9.2.1. Fornecer as informações ou esclarecimentos de documentos e locais para que 
possa realizar a entrega dos produtos objetos desse certame. 
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9.2.2. Comunicar, por escrito, qualquer tipo de ocorrência à licitante vencedora quando 
de sua ocorrer. 

9.2.3. Comunicar à licitante vencedora quaisquer alterações relativas a entrega dos 
produtos objetos desse certame. 

9.2.4. Notificar a vencedora por escrito da aplicação de eventual penalidade, nos termos 
da Ata de Registro de Preço. 

10. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS. 

10.1. A execução da presente Ata de Registro de Preço será regida pela Lei Federal n.º 
10.520/02, Decreto Federal nº 7.892, bem como, de forma subsidiária, a Lei Federal n° 
8.666/93, e demais disposições legais pertinentes à espécie que servirão inclusive para 
o esclarecimento dos casos por ventura omissos nesta Ata de Registro. 

11. DAS CONDIÇÕES GERAIS. 

11.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 
Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de 
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos 
do art. 12, §1º do Decreto nº 7892/13. 

12. DO FORO. 

12.1. Será competente o Foro da Comarca de Medicilândia, Estado do Pará, para dirimir 
dúvidas sobre esta Ata de Registro de Preço. 

E, por estarem ambas as partes de pleno acordo com as disposições estabelecidas neste 
Termo de Ata de Registro de preço, a qual faz parte integrante às propostas da 
CONTRATADA aceitam a cumprirem fielmente as normas legais e regulamentares e 
assinam o presente Termo de Ata de Registro de Preço em 03 (três) vias de igual efeito 
e teor. 

 
Medicilândia, ___ de _________ de 2023. 

 
 

________________________________________ 
CONTRATANTE 

 
________________________________________ 

EMPRESA 
 

 

ANEXO XI 

MINUTA DE CONTRATO 



 

Estado do Pará 

Governo Municipal de Medicilândia 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MEDICILÂNDIA 

TRAVESSA DOM EURICO, 1035, CENTRO, MEDICILÂNDIA 

CONTRATO Nº «NUMERO_DO_CONTRATO» 

O(A) NOME_DA_CONTRATANTE, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede 

na ENDERECO_DA_CONTRATANTE, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº CNPJ_DA_CO 

NTRATANTE, representado pelo (a) Sr.(a) NOME_RESP_LICITACAO, 

CARGO_RESP_LICIT, portador do CPF nº CPF_RES_LICITAC, residente 

na ENDER_RESP_LICITAC, e de outro lado a firma EMPR_CONTRATADA., inscrita no 

CNPJ (MF) sob o nº CPF_CNPJ_CONTRATADO, estabelecida à 

ENDERECO_CONTRATADO, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, 

neste ato representada pelo Sr.(a) NOME_REPRESENTANTE, residente na 

ENDERECO_REPRESENT_CONTRATADO, portador do(a) 

RG_CPF_REPRESENT_CONTRATADO, tem entre si justo e avençado, e celebram o 

presente Instrumento, do qual são partes integrantes o Edital do Pregão nº 0XX/2023 e 

a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se CONTRATANTE e 

CONTRATADA às normas disciplinares da Lei nº 10.520/02 e da Lei nº 8.666/93, 

mediante as cláusulas que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. O presente Contrato tem como objeto Seleção e “Contratação de empresa para 

aquisição de gêneros alimentícios destinados ao atendimento de demandas da merenda 

escolar e do programa mais educação no município de Medicilândia”. 

«ITENS_CONTRATO» 

CLÁUSULA SEGUNDA - MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO 

1. A empresa contratada deverá transportar o produto utilizando veículo e funcionário 

próprios, sendo que deverá efetuar a entrega em no máximo 10 (Dez) dias após a 

solicitação por meio de Autorização de Fornecimento emitida pelo(a) UNID_GEST. 

2. O não cumprimento do disposto no item 1 desta cláusula acarretará a anulação do 

empenho bem como a aplicação das penalidades previstas no edital e a convocação do 

fornecedor subsequente considerando a ordem de classificação do certame. 

3. As notas de empenho poderão ser substituídas por uma ordem de compra oficial que 

serão enviadas através de correio eletrônico (e-mail), devidamente cadastrados no 

sistema do(a) UNID_GEST, e a data deste envio será a referência para o prazo 

estipulado no item 1 desta cláusula. Para tanto as empresas participantes do certame 

deverão manter as informações de seu cadastro atualizadas junto ao(à) UNID _GEST. 

O endereço de e-mail informado acima deverá ser utilizado somente para a resolução de 

problemas relativos ao envio dos empenhos. O fornecedor poderá também utilizar como 

ferramenta de consulta o site http://www.medicilandia.pa.gov.br/, extraindo os empenhos 

emitidos relativo ao presente certame. 



 

Estado do Pará 

Governo Municipal de Medicilândia 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MEDICILÂNDIA 

TRAVESSA DOM EURICO, 1035, CENTRO, MEDICILÂNDIA 

4. A administração rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento executado em 

desacordo com os termos do Edital e seus anexos. 

CLÁUSULA TERCEIRA - RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

1. Os bens serão entregues a critério do Setor de Compras do(a) UNID_GEST. Esse 

endereço será informado em cada autorização emitida, de segunda a sexta-feira das 8h 

às 17 h. 

2. Conforme pedido através de autorização expedido pelo Setor de Compras, após da 

assinatura do contrato, para efeito de verificação da conformidade com as especificações 

constantes no Edital e na proposta. 

3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com 

as especificações técnicas exigidas. 

CLÁUSULA QUARTA - CONTROLE DA EXECUÇÃO 

1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, 

ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e 

de tudo dará ciência à Administração. 

2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-

responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas 

ou erros observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis. 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO 

1. O valor deste contrato, é de R$ «VALOR_CONTRATADO» («VALOR_EXTENSO_ 

CONTRATADO»). 

2. Os quantitativos indicados na Planilha de Formação de Preços constante da proposta 

apresentada pela CONTRATADA no Pregão 0XX/2023 são meramente estimativos, não 

acarretando à Administração do CONTRATANTE qualquer obrigação quanto a sua 

execução ou pagamento. 

CLÁUSULA SEXTA - DO AMPARO LEGAL 
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1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão nº 0XX/2023, 

realizado com fundamento na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei nº 8.666/93 

e nas demais normas vigentes. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas 

cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, 

supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 

privado, na forma do artigo 54, da Lei nº 8.666/93 combinado com o inciso XII do artigo 

55 do mesmo diploma legal. 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

1. O prazo de vigência deste Contrato terá início em «DATA_INIC_VIG_CONTRATO» 

extinguindo-se em «DATA_FINAL_VIG_CONTRATO», com validade e eficácia legal 

após a publicação do seu extrato, tendo início e vencimento em dia de expediente, 

devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

1. Caberá ao CONTRATANTE: 

1.1 - permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do 

CONTRATANTE para a entrega dos produtos; 

1.2 - impedir que terceiros forneçam os produtos objeto deste Contrato; 

1.3 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

empregados da CONTRATADA; 

1.4 - solicitar a troca dos produtos devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo 

Setor de Compras; 

1.5 - solicitar, por intermédio de Autorização de Fornecimento expedida pelo Setor de 

Compras o fornecimento dos produtos objeto deste Contrato; 

1.6 - comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade no fornecimento dos produtos 

e interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

1. A Contratada obriga-se a: 

1.1 - Efetuar a entrega dos itens licitados conforme condições previstas e exigidas pela 

administração pública no prazo solicitado, acompanhado da respectiva nota fiscal 

contendo a quantidade, valor unitário, valor total e garantia do produto, quando for o 

caso; 
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1.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 

a rtigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

1.3 - O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no 

prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, o produto com avarias ou defeitos; 

1.4 - Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto 

da presente licitação; 

1.5 - Comunicar à Administração, no prazo máximo de 05 (Cinco) dias que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

1.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas na 

licitação; 

1.7 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

1.8 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

1.9 - Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução 

do contrato. 

1.10 - Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes 

dos serviços, 

tais como: 

a) salários; 

b) seguros de acidentes; 

c) taxas, impostos e contribuições; 

d) indenizações; 

e) vale-refeição; 

f) vales-transportes; e 

g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

1.11 - manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do CONTRATANTE, 

porém sem qualquer vínculo empregatício com o órgão; 
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1.12 - manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, 

devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado 

inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do CONTRATANTE; 

1.13 - respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do 

CONTRATANTE; 

1.14 - responder pelos danos causados diretamente à Administração do 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o 

fornecimento do produto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 

1.15 - responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de 

propriedade do CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus 

empregados durante o fornecimento do produto; 

1.16 - comunicar ao Setor de Compras do CONTRATANTE, por escrito, qualquer 

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E 

FISCAIS 

1. À CONTRATADA caberá, ainda: 

1.1 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 

sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na 

época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício 

com o CONTRATANTE; 

1.2 - assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência 

da espécie, forem vítimas os seus empregados quando do fornecimento do produto ou 

em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE; 

1.3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, 

relacionadas ao fornecimento do produto, originariamente ou vinculada por prevenção, 

conexão ou continência; e 

1.4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes 

da adjudicação deste Contrato. 

2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no 

item anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do 

CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste Contrato, razão pela qual a 

CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 

passiva, para com o CONTRATANTE. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

1.1 - expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de 

pessoal do CONTRATANTE durante a vigência deste Contrato; 

1.2 -  expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo 

se houver prévia autorização da Administração do CONTRATANTE; e 

1.3 - vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto objeto 

deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - MEDIDAS ACAUTELADORAS 

1.Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem 

a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências 

acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma 

de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

1. Este contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, 

representando o CONTRATANTE, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e 

subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. 

2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado 

para esse fim deverão ser solicitadas a Autoridade Competente do(a) CONTRATANTE, 

em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

3. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela Administração do 

CONTRATANTE, durante o período de vigência do Contrato, para representá-la 

administrativamente sempre que for necessário. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ATESTAÇÃO 

1. A atestação das faturas correspondentes ao fornecimento do serviço caberá ao Chefe 

do Setor de Compras do CONTRATANTE, ou a outro servidor designado para esse fim. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DESPESA 

1. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da 

dotação orçamentária. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

1. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da 

despesa pelo CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta corrente 
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ou cheque nominal ao fornecedor no prazo de 10 (dez) dias contados da apresentação 

dos documentos junto a(o) CONTRATANTE. 

2. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal ou fatura deverá estar acompanhada das 

guias de comprovação da regularidade fiscal para com a Seguridade Social (INSS), a 

Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do CONTRATADO e o 

FGTS, em original ou em fotocópia autenticada. 

3. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da 

atestação, os produtos fornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou 

em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

4. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes 

a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato. 

5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos 

preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 

6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de 

compensação financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a 

correspondente ao efetivo pagamento da parcela, ser a seguinte: 

EM=I x N x VP 

 

Onde: 

 

EM= Encargos Moratórios; 

 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

 

VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 

 

I = Índice de compensação financeira, assim apurado. 

 

  I=(6/100)  I=0,00016438 

I = (TX) = --------------------   

  365  TX = percentual da Taxa anual = 6% 

6.1 - A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser 

apresentada posteriormente. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
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1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, 

desde que haja interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação 

das devidas justificativas. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 

1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste 

Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento), conforme disposto no artigo 65, grafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 

2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, 

calculado sobre o valor a ser contratado. 

3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, 

salvo as supressões resultante de acordo celebrado entre as partes contratantes. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1. As sanções administrativas serão impostas fundamentadamente nos termos das 

Leis nº 10.520/2002 e 8.666/93, no Decreto nº 3.555/2000 e no Decreto nº 5.450/2005. 

Ficará impedido de licitar e contratar com o 

(a) UNID_GEST, e será descredenciado na mesma, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 

garantido o direito à ampla defesa sem prejuízo das demais cominações legais previstas 

neste edital, o licitante que: 

1.1 - Se recusar a assinar o termo do contrato ou receber a nota de empenho; 

1.2 - Inexecução total ou parcial da nota de empenho ou contrato; 

1.3 - Deixar de entregar documentação exigida no edital; 

1.4 - Apresentar documentação falsa; 

1.5 - Ensejar o retardamento da execução do seu objeto; 

1.6 - Não mantiver a proposta dentro do prazo de validade; 

1.7 - Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

1.8 - Comportar-se de modo inidôneo; 

1.9 - Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

2. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

o(a) UNID_GEST, enquanto durarem os fatos de impedimento, por prazo não superior a 
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5 (cinco) anos, nos casos citados no item 1, conforme detalhado nos itens 1.1 ao 1.9 

desta cláusula. 

3. A pena de advertência será aplicada de maneira preventiva e pedagógica nas 

infrações de menor ofensividade e leves: que não causarem prejuízo ao erário, quando 

a contratada executar o serviço ou fornecer o produto após a notificação, nas hipóteses 

em que a contratada corrigir seu procedimento. A advertência não é pressuposto para 

aplicação das outras penalidades, se as circunstâncias exigirem punições mais 

rigorosas. 

4. Pelo atraso injustificado, inexecução total ou parcial do contrato, o(a) UNID_GEST 

poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à CONTRATADA as multas fixadas a seguir, 

sem prejuízo de outras sanções previstas neste edital, no contrato, e demais legislações 

aplicáveis à espécie: 

4.1 - Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia de 

atraso do início de sua execução, até o limite máximo de 2% (dois por cento). Acima do 

limite aqui estabelecido, caracterizará inexecução total da obrigação assumida; 

4.2 - Multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de sua 

inexecução total ou parcial, ou ainda, pela recusa injustificada em assinar o contrato; 

4.3 - Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de descumprimento de 

qualquer outra obrigação pactuada; 

5. As sanções previstas nos itens 1 e 2 desta cláusula poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com a de multa. 

6. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e 

aceito pelo(a) UNID_GEST, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades 

mencionadas nos itens 2 e 3 desta cláusula. 

7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas na Administração do(a) 

UNID_GEST, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado 

por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais 

cominações legais. 

8. O percentual de multa previsto no item 4.1 desta cláusula incidirá sobre o valor 

atualizado do contrato ou do item do contrato (nesse último caso, quando a licitação 

tenha sido julgada e adjudicada por item), tendo como fator de atualização o percentual 

da taxa SELIC - Sistema Especial de Liquidação e Custódia - que incidirá a partir da data 

em que ocorrer o fato, até o dia do efetivo pagamento da multa. 

9. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda 

desta, responderá o CONTRATADO pela sua diferença, que será 

descontada/compensada dos pagamentos eventualmente devidos pela administração. 



 

Estado do Pará 

Governo Municipal de Medicilândia 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MEDICILÂNDIA 

TRAVESSA DOM EURICO, 1035, CENTRO, MEDICILÂNDIA 

Efetuados esses descontos/compensações, caso ainda haja saldo devedor, ou 

inexistentes a garantia e/ou pagamentos devidos pela CONTRATANTE, o valor da multa 

aplicada deverá ser recolhido junto à agência do Banco do Brasil S/A ou BANPARÁ, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da notificação, por meio de Guia de Recolhimento 

da União - GRU. 

10. Na hipótese de não pagamento ou recolhimento referido no subitem 

imediatamente acima, os valores serão objeto de inscrição em dívida ativa e sua 

consequente cobrança pelos meios legais. 

11. Independente da sanção aplicada, a inexecução total ou parcial do contrato 

poderá ensejar, ainda, a rescisão contratual, nos termos previstos na Lei nº. 8.666/93, 

bem como a incidência das consequências legais cabíveis, inclusive indenização por 

perdas e danos eventualmente causados à CONTRATANTE. 

12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 

1999. 

13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto 

nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 

2. A rescisão do Contrato poderá ser: 

2.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos 

casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-

se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

2.2 - Amigável, por acordo entre as partes; 

2.3 - Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria; 

2.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita 

e fundamentada da autoridade competente; 

2.5 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA 

DA CONTRATADA 
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1. Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão nº 0XX/2023, cuja realização 

decorre da autorização do Sr(a). XXXXX XXXXX, e da proposta da CONTRATADA. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO 

1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro do Município de 

MEDICILÂNDIA, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) 

vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são 

assinadas pelas representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas 

testemunhas abaixo. 

Medicilândia, ___ de _________ de 2023. 

 

________________________________________ 
CONTRATANTE 

 
 

________________________________________ 
EMPRESA 

 
TESTEMUNHAS: 
 
 
_______________________________________ 
1. Nome: 
     RG:                      
 
_______________________________________ 
2. Nome: 
     RG:  
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